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Agéncia Nacional do Petroleo, Gas Natural e Biocombustiveis - ANP

Relatério n? 112/2023/SPG-e

RELATORIO DA CONSULTA PUBLICA n2 24/2022

1. OBIJETIVO

1.1 O presente relatério da consulta publica tem por objetivo apresentar as seguintes informag&es obtidas durante a Consulta Pdblica ANP n° 24/2022, que aconteceu no
periodo compreendido entre 11/10/2022 e 09/05/2023, em conformidade com a Instru¢gdo Normativa ANP n2 8/2021:

I - a quantidade de contribui¢Ges recebidas;

Il - a quantidade de participantes classificada por perfil, como: agente econ6mico, 6rgdo de classe ou associagdo, érgao de defesa do consumidor, instituicdo

governamental, consumidor ou usuario de servigos ou outro;

Il - as contribuigBes recebidas, acompanhadas da justificativa e da identificagdo do participante.

2. CONSULTA PUBLICA N2 24/2022

2.1. A Consulta Publica n2 24/2022 foi realizada com o objetivo de obter contribuicdes para a proposta de revisdo da Resolugcdo ANP n2 874, de 18 de abril de 2022, que
estabelece os critérios para fixagdo do Preco de Referéncia do Petréleo, adotado no célculo das participagdes governamentais.

Quantidade de contribuicdes recebidas

2.2. Foram recebidas 44 contribuigGes.

Quantidade de participantes classificada por perfil

2.3. 15 participantes submeteram contribui¢es, conforme os seguintes perfis:
| Participantes || Quantitativo |
| Agente econOmico || 8 |
| Org3o de classe ou associacdo || 3 |
| Instituicdo governamental || 3 |
| Consumidor ou usuario de servigos || 1 |
Contribui¢des recebidas, acompanhadas da justificativa e da identificagdo do participante:
2.4, A relagdo das contribuicGes recebidas, das justificativas e da identificacdo dos participantes é apresentada no Anexo |.
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ANEXO I: - Contribuicbes recebidas na Consulta Publica ANP n2 24/2022 (SEI 3125176)

il
€l o
assinatura
eletrénica

Documento assinado eletronicamente por RONEY AFONSO POYARES, Coordenador de Pregos e Outras Participagdes, em 05/06/2023, as 14:57, conforme hordrio oficial de Brasilia, com
fundamento no art. 42, § 32, do Decreto n2 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Referéncia: Processo n2 48610.220893/2022-70 SEIn2 3125116
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ANEXO | -SUGESTOES E COMENTARIOS RECEBIDOS
CONSULTA PUBLICA n® 24/2022 - 11/10/2022 A 09/05/2023

Consulta Publica sobre a proposta de revisdo da Resolugdo ANP n? 874, de 18 de abril de 2022, que estabelece os critérios para fixacdo do Preco de Referéncia do Petrdleo, adotado no calculo das parti

ipacoes gover

ARTIGO DA
MINUTA

PROPOSTA DE ALTERACAO OU SUGESTAO OU
QUESTIONAMENTO

JUSTIFICATIVA

AUTOR

A SSOIL ENERGY S.A. vem através deste, primeiramente
congratular & Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e
Biocombustiveis-ANP pela iniciativa de proposi¢éo de
discussao sobre um tema de tamanha relevancia para o
mercado brasileiro e que afetara de forma excepcional a
diversos stakeholders.

Como é de conhecimento geral, a Lei do Petréleo (Lei N® 9.478, de 6 de agosto de 1997), prevé em seu Artigo 472, §22, que os critérios para o célculo dos royalties sdo estabelecidos em fungéo dos pregos de mercado do
petréleo, o que - contudo - na pratica, ndo acontece. Atualmente, a fixagdo dos Pregos de Referéncia ocorre com base na Resolugdo ANP N° 874/22, a qual demonstra, irrefutavelmente, um descolamento em relagéo a
precificagdo do mercado brasileiro de produgéao de petréleo. Assim, entendemos que a pratica que esta sendo adotada atualmente quebra um ordenamento legal, pois descumpre uma lei federal ao n&o atender & paridade
prevista.

Um dos principais pontos negativos que esta desproporcionalidade entre o Prego Referéncia e o prego de mercado acarreta diz respeito a arrecadagéao de todos os entes da Federagéo (Unido, Estados e Municipios), tanto
em relagdo aos royalties e participagdes, quanto no que tange aos impostos. Estes, em especial — destacamos o IRPJ, visto que os produtores que optam por exportar sua produgéo, utilizam como base de célculo para o
IR o Prego de Referéncia ANP, o qual é um valor reduzido se comparado aos pregos efetivamente negociados no mercado, para ao final, comercializam o petréleo a pregos reais.

O impacto nocivo ao estado brasileiro relativo a prética descrita acima n&o se resume apenas a arrecadagao publica.Outro reflexo percebido é a preferéncia dos produtores de petréleo pela exportagéo, em virtude dos
beneficios fiscais que esta distorgao regulatéria propicia, pois € maior a vantagem da venda para o mercado internacional, se comparada a comercializagéo interna.

Além de desprestigiar o parque de refino nacional, esta opgao pela exportagao da produgéo nacional de petréleo acarreta maior dependéncia do mercado externo por parte das refinarias privadas brasileiras,
descompensando a balanga comercial. Como o Brasil € um produtor de petréleo, mas igualmente deficitario em combustiveis, ndo faz sentido — além da importagéo de produtos prontos — os produtores de derivados
necessitarem buscar também o insumo principal, sendo que haveria a sua disponibilidade “em casa”.

Ainda, a falta de interesse pelo mercado doméstico de petréleo por parte dos produtores, ocasiona uma perda de competitividade ao refinador, visto a diminui¢&o do rol de possiveis fornecedores e a consequente sadia
concorréncia de ofertas de suprimentos, que refletiiam em melhores custos de produgéo de derivados, impactando ao fim da cadeia o consumidor final e todo o mercado brasileiro de combustiveis, solventes e
indiretamente, a todos os setores econdmicos que utilizam estes insumos.

Ricardo José Melo de Moura Junior

o
ART. 1 Com o objetivo de contribuirmos com este debate, muito  [Com relag&o ao principal produtor nacional de petréleo, a Petrobras, supde-se que a falta de disponibilizagdo de ofertas de venda de petréleo aos refinadores nacionais podera influenciar negativamente na atratividade do SSOIL ENERGY S.A.
respeitosamente, gostariamos de recomendar uma programa de desinvestimento, comprometendo os objetivos do TCC celebrado pela empresa com o CADE. Investidores privados, cientes da falta de fornecedores no territério brasileiro e dos custos envolvidos na
ampliagao do escopo da proposta, visando a revisao aquisigao e alocagao de insumos internacionais para suprir a indUstria, poderao perder o interesse em alocar recursos para a adquiricdo das refinarias da estatal.
completa da metodologia prevista na Resolugdo ANP N [A ANP publicou no escopo da Consulta Publica N° 24/2022 uma proposta de revisdo com base na adequagéo do percentual de enxofre (IMO 2020). Mesmo sendo uma proposta em partes satisfatéria, entendemos que ela
874, de 18 de abril de 2022, permitindo que os “Pregos de [nao resolve totalitariamente a discrepancia entre os Pregos de Referéncia e os pregos de mercado. O ajuste pontual sobre a férmula que a proposigéo realiza consegue somente atenuar o impacto sobre a arrecadag@o
Referéncia do Petréleo” estejam simétricos e proporcionais |fiscal. Contudo, mantém os nefastos impactos para a Unido, demais entes, produtores de derivados e para o ambiente competitivo brasileiro como um todo.
aos pregos de mercado dos petréleos produzidos no Brasil. |Assim, concluimos que é imperiosa a ampliagdo do escopo da proposta, bem como dos efeitos da mudanga pretendida. A ANP necessita avaliar as alteragdes planejadas para a sua regulamentagéo de forma que toda a
metodologia da férmula atual seja revista e adequada, para que, ao final:
- Atenda ao que preconiza a Lei do Petréleo;
- Garanta que os Pregos de Referéncia estejam aderentes aos pregos reais praticados no mercado;
- Impacte positivamente na arrecadagéao dos entes federados com royalties, participagdes e impostos;
- Estimule o cumprimento do programa de desinvestimentos;
- Prestigie o mercado de refino brasileiro;
- Fomente a concorréncia e o livre comércio de petréleo no pais;
- Proporcione a todos os setores da economia - e principalmente ao consumidor final, a oferta de derivados de petréleo com melhores pregos.
A Lei 9.478/97 (Lei do Petréleo), em seu art. 47, §2°, estabelece que “Os critérios para o célculo do valor dos royalties serdo estabelecidos por decreto do Presidente da Republica, em fungédo dos pregos de mercado do
petrdleo, (...).";
Os atuais Pregos de Referéncia publicados pela ANP (Res.ANP 703/17) estdo pautados em metodologia que enseja defasagem em relagéo aos atuais pregos de mercado dos petrdleos produzidos no pais, descumprindo o
comando fixado na Lei do Petréleo;
A discrepancia entre os Pregos de Referéncia e os pregos de mercado ocasiona perda de arrecadagéo da Uni&o, Estados e Municipios no que se refere a participagdes especiais e royalties;
. - Qutrossim, a defasagem dos Pregos de Referéncia também resulta na perda de arrecadagéo da Unido em relago & parcela relevante de IRPJ, resultante da redugéo da base calculo do imposto dos produtores que optam
Sugerimos a ampliagao do escopo da proposta, para que - e A < S . e N N
; L X por exportar a sua produgdo com base nos Pregos de Referéncia, para sé entdo comercializar os petréleos aos destinatarios finais com base nos pregos reais de mercado; -
seja revista integralmente a metodologia da Res. 874/22 (e ; = N . N N " . N N 5 . . A = = . . . "
. |nao s6 a adequao do percentual de enxofre & Resolugao Tal sntuagao tem_ servido de incentivo para que a quase integralidade do petréleo produzido no pais seja exportada, visto a maior eficiéncia fiscal dessa operagédo, se comparada com uma eventual venda da produgdo no Henrique Valentim Martins da Silva
ART. 12 IMO 2020), de modo que os Precos de Referéncia estejam mercado interno; SECRETARIA DE FAZENDA DO
. ’ . A exportag@o massiva da produgao do petréleo nacional, por sua vez, impactando a atividade de refinadores privados que buscam diversificar as suas fontes de suprimento em relagéo a Petrobras, afetando a competi¢édo MUNICIPIO DE SERRA/ES
equiparados aos pre¢os de mercado dos petréleos N " N , 5 N ) P
produzidos no pais. do mercado de refino e a produgéao de denvadlosl de petrolleola pregos mais lat‘raentes a cadeia economica; o -
A falta de oferta de petréleo no mercado doméstico também impacta a atratividade do programa de desinvestimento das refinarias da Petrobras, comprometendo os objetivos do TCC celebrado pela empresa com o CADE;
A proposta de ajuste veiculada pela ANP na presente Consulta Plblica (adequagéao do percentual de enxofre a Resolugéo IMO 2020), nao resolve integralmente a discrepancia entre os Pregos de Referéncia e os pregos
de mercado. O ajuste pontual pretendido sobre a férmula apenas atenua o impacto sobre a arrecadagéo fiscal, mas ainda mantém os impactos severos sobre os entes federativos e 0 ambiente competitivo nos mercados
doméstico de petréleo e refino;
E imprescindivel que a ANP amplie os efeitos da mudanga pretendida, de modo que toda a metodologia da férmula atual seja revista, para que, ao final, os Pregos de Referéncia estejam definitivamente aderentes aos
precos de mercado dos petréleos produzidos no pais.
Anténio Leal Cardoso
Adriano dos Santos Cardoso
Eda Ribeiro de Oliveira
Acrescentar paragrafo Unico ao artigo 2°. Da resolugéao A L AGROINDUSTRIAL
874/2022, permitindo que a defini¢do das caracteristicas ADNISA AGROPECUARIA
ART. 10 fisico-quimicas e comerciais da corrente de petréleo ou A transparéncia nos atos que envolvem interesse de diversas partes de uma relagéo juridica implica a possibilidade de todas elas, querendo, poderem apurar e certificar-se de que os dados que Ihe sao apresentados MEL MINERARADORA
) tipo de petréleo possa ser avaliada por qualquer correspondem efetivamente aos fatos ali definidos. FAZENDA QUATRO MORROS
ir do na Santo Ant6nio Ovinocultura
fixagdo do preco de referéncia do petréleo. Especializada Ltda
Fazenda S&o Francisco
OTACILIO DE OLIVEIRA MOTA
Fazenda Shangrila
Anténio Leal Cardoso
Adriano dos Santos Cardoso
O artigo 4°. Da resolugdo 874/2022, passa a vigorar com a Eda Ribeiro de Oliveira
seguinte redacao: A L AGROINDUSTRIAL
Art. 4°. O célculo do preco de referéncia para um ADNISA AGROPECUARIA
ART. 10 determinado tipo de petréleo nacional a que se refere o A redacao proposta na minuta contraria o disposto no artigo Art. 7°-C, § 1°. Do Decreto 2.705/1998. Esta situacdo podera gerar conflitos entre os concessionarios e os titulares das participagdes legais na producéo de MEL MINERARADORA

caput do artigo 7-C, do Decreto N° 2.705, de 1998, sera
determinado a cada més, com base nas cotacdes de
petréleo e derivados de referéncia adotados pelo mercado
internacional, de acordo com a férmula seguinte:

petréleo.

FAZENDA QUATRO MORROS
Santo Anténio Ovinocultura
Especializada Ltda
Fazenda S&o Francisco
OTACILIO DE OLIVEIRA MOTA
Fazenda Shangrila




ARTIGO DA
MINUTA

PROPOSTA DE ALTERACAO OU SUGESTAO OU
QUESTIONAMENTO

JUSTIFICATIVA

AUTOR

Preliminarme
nte
Potenciais
llegalidades
do
Decreto n®
11.175/22 e
Vicios
Juridicos
e
Procediment
ais
da Consulta
Publica n®
24/22

Cancelamento ou a suspensao condicionada da Consulta e|
Audiéncia Plblicas, até o saneamento dos vicios
identificados no processo ou que todas as exigéncias
legais e procedimentais sejam devidamente atendidas, de
forma a permitir uma avaliagdo mais aprofundada pela
ANP acerca dos impactos da adogao das medidas
propostas para as concessionarias, em tdo curto prazo,
além de conferir a oportunidade de que todos os potenciais

ir jos apresentem seus posicionamentos a ANP
antes da elaboracao de projeto de nova regulamentagdo
sobre o tema..

Contextualizago da Consulta Piblica n® 24/22 no atual cenario de Exploragéo e Produgao de Oleo e Gas: As recentes modificagdes trazidas pelo Decreto n? 11.175/22 no arcabougo juridico que rege os critérios para
célculo e cobranga das participagdes governamentais revisitaram ndo s6 a metodologia de precificagéo do petréleo para célculo de royalties e participagao especial, mas também o respectivo comando que estabelecia a
periodicidade de 8 anos para reavaliagao da referida metodologia, bem como a necessidade de um periodo de transi¢ao néo inferior a 4 anos. Essas mudangas que propéem uma reformulagdo abrupta na legislagao
confrontam principios que regem a relagéo entre a administragéo publica e seus administrados. H&, portanto, ilegalidades no decreto que irrompeu com a previsibilidade das normas, a seguranga juridica e a legitima
expectativa. No ambito do processo administrativo que conduz a Consulta Pdblica n® 24/22, observam-se vicios juridicos e de procedimento que afetam o correto prosseguimento do tramite. Igualmente relevante, a guerra
na Europa entre Russia e Ucrania impacta diretamente a economia global com reflexos no valor internacional e volatilidade de curto prazo do petréleo e seus derivados, inclusive na cadeia de suprimento da Industria como
um todo. Sob a ética geopolitica, portanto, vive-se um periodo excepcional e extremo, com distor¢des severas no valor das commodities e que n&o pode servir de gatilho para o saudavel aperfeicoamento da legislagdo. A
atual conjuntura, portanto, amplifica os efeitos negativos, da ilegal, extemporanea e imprudente revisdo na metodologia do célculo do prego de referéncia do petréleo, agregando ainda mais turbuléncia a um setor ja sujeito
historicamente & volatilidade de pregos.

Observagdes Importantes Referentes ao Decreto n® 11.175/22: A revogagéo dos prazos (8 anos para reavaliagdo da metodologia de célculo e 4 anos para caréncia e transi¢do da metodologia de precificagdo) de forma
unilateral e sem debate prévio ndo autoriza a ANP a desconsiderar o teor da Resolugdo CNPE 5/17, que permanece em vigor e orienta no sentido de que sejam estabelecidas regras de periodici transi¢éo e caréncia
para a alteragdo da metodologia de célculo do prego de referéncia. A retirada do ordenamento juridico dos prazos mencionados ofende a seguranga juridica, em especial, na sua vertente de legitima expectativa. No limite,
permite que a industria fique permanentemente & mercé de mudangas aleatérias nessa metodologia, o que deveria ser tratado como um tema estrutural do setor e ndo de conjuntura. Ainda, a revogagéo das regras de
periodicidade previstas no Decreto n° 2.705, de 1998, nao se constitui em motivagao determinante e suficiente para que a ANP proceda imediatamente & alteragéo da metodologia de calculo do prego de referéncia. A ANP,
enquanto entidade criada para tutelar politicas de Estado e ndo de governo, cumpre cuidar do microssistema regulatério setorial, ponderando todos os legitimos interesses potencialmente afetados por determinada
regulagdo, o que deve ser feito por meio do respeito as regras do devido processo administrativo normativo.

Vicios Juridicos no Procedimento da Consulta Publica n® 24/22: A Anélise de Impacto Regulatério (“AIR”) realizada pela ANP, que subsidiou a Consulta Publica n® 24/22, deixou de atender a determinadas exigéncias
legais, em especial aquelas previstas na Lei n® 13.874, de 2019, e do Decreto n® 10.411, de 2020: Nao considera os impactos da imediata alteragao da metodologia de calculo do prego de referéncia para as
concessiondrias, apesar de reconhecer que esse é um dos principais grupos afetados pelo tema em andlise; - Desconsidera elementos técnicos relevantes, que a industria n&o teve oportunidade de apresentar, uma vez
que ndo houve consulta publica ou qualquer pedido de posicionamento ou participagao da industria durante a elaboragéo da AlR; - Nao analisa cendrios alternativos, mas apenas duas situagdes-limite — ou a manutengéo
da RANP 784/22 como est, ou a sua imediata alteragdo, sendo que a alternativa 1 apresenta premissas incorretas; - Nao apresenta experiéncias internacionais para servir de benchmark; - Nao traz propostas de
mecanismos de monitoramento; - N&o explicita a metodologia utilizada nem as justificativas para a sua adogao. Diante dos diversos vicios juridicos e formais apontados no processo administrativo que conduz a Consulta
Publica n® 24/22, bem como as ilegalidades incorridas pelo Decreto 11.175/22, hd argumentos robustos e suficientes para requerer o cancelamento ou a suspenséao condicionada da Consulta e Audiéncia Publicas, até o
saneamento dos aspectos indicados. O parecer juridico que corrobora esses entendimentos e aborda em maiores detalhes a fundamentagéo para o posicionamento acima transcrito compée o Anexo 1.

Daniela Russio de Oliveira
SHELL BRASIL PETROLEO LTDA

Art.2¢

DE: Fica revogado o art. 10 da Resolugdo ANP n° 874, de
18 de abril de 2022. PARA-Ficarevogade-o-art—10-da-
Resolucdo-ANP-R>-874de-18-de-abril-de-2021

Nota: a proposta apresentada nos campos a seguir é baseada em material desenvolvido, unificado e transmitido pelo Instituto Brasileiro de petréleo e Gas Natural (“IBP”), no qual a Shell Brasil Petréleo Ltda. é associada.
Portanto, com o objetivo de prezar pela consisténcia da industria de Oleo e Gas na abordagem ao tema, as propostas de alteragdes referentes aos artigos 22 e 32, bem como ao Anexo 1.1. da RANP 874/22 encontram-se
alinhadas na forma e no mérito entre IBP e Shell Brasil Petréleo Ltda.

No ambito da Acéo Civel Originaria (ACO) 2865, ajuizada pelo Estado do Rio de Janeiro em face da Unido e da ANP, ficou acordado que a ANP, ao revisar a sistematica de calculo do Prego de Referéncia (PR) seguiria as
diretrizes a serem estipuladas pelo CNPE (fonte: downloadPeca.asp (stf.jus.br)). Nessa esteira, o CNPE publicou a Resolugdo CNPE n® 5, de 16 de marco de 2017, que contém o seguinte preambulo: “a decisédo do
Supremo Tribunal Federal proferida no &mbito da A¢éo Civel Originaria no 2865/RJ, na audiéncia de conciliagdo realizada em 15 de dezembro de 2016, propondo que o CNPE estabeleca diretrizes para que a Agéncia
Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis — ANP defina os critérios de fixagdo do Preco de Referéncia do Petréleo, produzido mensalmente em cada campo, a ser adotado para fins de célculo das participacdes
governamentais e que os precos de referéncia de petréleo, devidamente calculados pela ANP, deverao mostrar adequada representacéo dos valores de mercado.” Assim, a Resolugdo CNPE n° 5/2017 propde em seu art.
2° que a metodologia para calculo do PR contemple além das caracteristicas fisico-quimicas, regras de periodicidade, de transicao e de periodo de caréncia, a fim de contribuir para a estabilidade regulatéria e de reduzir as
incertezas em relagé@o aos investimentos necessarios para o desenvolvimento da produgéo petrolifera no Pais. Vale destacar que a Resolugdo CNPE n® 5/2017 permanece em vigor, sendo um dos fundamentos da
Resolugé@o ANP n? 703/2017, que foi substituida, sem qualquer alteracao de mérito, pela Resolugdo ANP n? 874/2022. Nesse cenario, qualquer revisdo da Resolucdo ANP n° 874/2022, devera seguir as diretrizes
estabelecidas na Resolucdo CNPE n® 5, de 16 de margo de 2017, especialmente o disposto no seu art. 22 quanto as regras de periodicidade, de transi¢do e de caréncia. Note-se que ainda que se admita que na revisao da
Resolucé@o ANP n? 874/2022 deixe de constar a previsdo do periodo de “caréncia” de 8 anos para revisao da metodologia e do periodo de transicdo gradual de 4 anos para aplicacao de nova metodologia, em razdo da
seguranca juridica dos negécios que foram firmados e impacto nas decisdes de investimentos e projetos hoje em curso, nao se pode admitir afigura razoavel que durante a vigéncia de tal periodo (de 8 e 4 anos) o mesmo
deixe de ser considerado e uma nova metodologia venha a ser aplicada, em clara violagdo sob pena de comprometer aos pactos acordos e decisdes de investimento realizadas desde 2017 pelos agentes econémicos, os
quais confiantes confiaram na estabilidade temporal da atual férmula paramétrica. Mesmo que o Decreto 11.175/22 tivesse revogado o art. 7°-B do Decreto 2.705/98, na redacao imposta pelo Decreto 9.042/17, o processo
de consulta publica voltado a revisao da atual Resolugcdo ANP 874/22 ndo poderia deveria ter sido aberto para alterar critérios e variaveis utilizados no célculo do preco de referéncia, antes de decorridos 8 anos da Gltima
revisao oriunda das discussdes que se sucederam a partir da Consulta Publica 16/2017, ACO 2865 STF, Decreto 9.042/17 e na propria Resolugdo ANP 703/17 (atual RANP 874/22). Além disso, a minuta de Resolucédo
constante da Consulta Publica ANP n? 24/22 deveria ter previsto uma regra de transicéo voltada a assegurar a preservacao das regras que direcionaram diversas decisdes e agdes de negécio das empresas, a0 menos
pela periodicidade minima definida na Resolugdo CNPE 05/2017. Ainda acerca deste ponto, verifica-se que ndo houve a observancia da garantia temporal de 8 anos (periodicidade minima de vigéncia para a metodologia
atual) e de 4 anos (transicao gradual entre revisdes), o que viola impactando os principios juridicos do direito adquirido (art. 5%, XXXVI, da CF: “a lei ndo prejudicara o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa
julgada”) e o principio da seguranca juridica, que impde ao Estado o dever de respeitar a legitima expectativa dos particulares que orientaram de boa-fé os seus atos, com base em premissas estabelecidas na legislacao
vigente e que, por tal razdo, ndo poderiam ter a sua confianga legitima frustrada por uma mudanca de posi¢cdo do Estado.

Daniela Russio de Oliveira
SHELL BRASIL PETROLEO LTDA

Art.3°

DE: Esta Resolugao entra em vigor em (DIA) de (MES) de
2022.

PARA: Esta ResolugZo entra em vigor em (DIA) de (MES)
de 2022, produzindo efeitos, em relagdo ao disposto no art.
2°, a partir de 1° de janeiro de 2026.".

Justificativa similar & inserida para o ajuste proposto no art. 2, acrescentando-se de forma clara regra de transigdo em observancia as diretrizes definidas na Resolugdo CNPE 05/2017.

Daniela Russio de Oliveira
SHELL BRASIL PETROLEO LTDA




ARTIGO DA

PROPOSTA DE ALTERACAO OU SUGESTAO OU

MINUTA QUESTIONAMENTO B aon
A mudanga proposta na cotacdo de referéncia, que precifica a fragao pesada da ANP (Fuel Oil de 3,5% para 0,5%), nao reflete adequadamente a qualidade das fragdes pesadas produzidas pelos petréleos brasileiros, os quais demandam a
adicao de outros produtos mais caros e com baixo teor de enxofre (ex: diesel), para fins de enquadramento a especificagao do Fuel Oil 0,5%. A férmula atual ainda reflete melhor a realidade em relagao a proposta constante da minuta de
Resolugao objeto da Consulta Publica ANP 24/2022, nao devendo, portanto, ser alterada sem que haja uma discussao mais aprofundada sobre o tema. As argumentagoes apresentadas a seguir estao detalhadamente descritas no Anexo 2,
baseados no estudo elaborado pela empresa de consultoria Energy Aspects, contratada pelo IBP, cujas principais conclusdes foram compiladas por esse Instituto em documento apartado (Anexo 3). Recentemente, as precificagdes dos
foram ite afetadas por questdes conjunturais (ex: Guerra da Ucrania), e nao estruturais. Apesar de tais efeitos sobre os pregos, nenhum pais propés mudancas nas férmulas de precificagao, por se tratar de um efeito
comuntural e nao estrutural. A férmula do preco de referéncia é uma tentativa de calcular um prego de mercado para os petrdleos brasileiros. Essa tentativa se mostra adequada em momentos em que o mercado nao sofre condigées anormais
ou extremas. No ambito da Convencao Internacional para a Prevengao da Polui¢do por Navios (“MARPOL"), da qual o Brasil é signatario—, o normativo n® 176(58), editado pelo Marine Environment Protection Committee - MEPC (“MEPC
176(58)"), alterou, em 2008, o Anexo VI da MARPOL (Doc. 3) para estabelecer os novos limites de enxofre nos 6leos combustiveis utilizados por embarcagdes (“bunker”), os quais seriam reduzidos gradativamente até o maximo de 3,5% m/m a
partir de 12 de janeiro de 2012 e 0,50% m/m a partir de 12 de janeiro de 2020.
Dessa forma, tal argumentagao apresentada confronta com a afirmagé&o trazida pela ANP no item 3.31: “3.31. Desta forma, em razdo da RANP874/22 utilizar para precificacdo da fragdo de derivado pesado o éleo combustivel 3,5% e este
derivado pesado possuir maior peso na precificagéo no petréleo nacional, desde a implementagdo da IMO 2020 e a consequente desvalorizagdo do 6leo combustivel de alto teor de enxofre no mercado internacional, tem aumentado o desagio
das correntes de petréleos nacionais em relagao ao prego de referéncia internacional.” A Regulamentagédo IMO 2020 foi concluida em 2016, exclusivamente para ratificar a data de inicio dos efeitos da limitagao em 0,50% m/m do teor maximo
ANEXO de enxofre em bunkers (1° de janeiro de 2020). Em outras palavras, a Regulamentagdo IMO 2020 tao somente reafirmou os termos do Anexo VI da MARPOL, que ja haviam sido atualizados pela MEPC 176(58) desde o ja longinquo ano de
1.1, 2008. A previsdo de que o limite maximo do teor de enxofre nos bunkers seria gradat\vamente dlmmuldo (3,5% m/m a partir 12 de janeiro de 2012 e 0,5% m/m a partir de 12 janeiro 2020) remonta a 2008, tendo sido apenas ratificada em 2016, Daniela Russio de Oliveira
RANP raz&o, pela qual, ndo pode ser alegada como fato novo para justificar a de da icagao do Fuel Oil dentro da metodologia de calculo do Prego de Referéncia, como justificado pela ANP. A entrada da regulamentagao| SHELL BRASIL PETROLEO LTDA
874/22 IMO 2020 né&o significa que havera um desaparecimento da demanda por 6leo combustivel de alto enxofre (HSFO), j& que esse produto ainda existe e é amplamente comercializada no mercado. Seu uso se da tanto na industria quanto no
consumo em embarcagdes maritimas, que supostamente seria substituida pela entrada da nova regulamentagao (IMO 2020)
Muitos armadores realizaram investimentos para instalagao de scrubbers nos navios, mantendo a demanda pelo HSFO. Esta percepgao, portanto, contradiz a argumentagéo apresentada pela ANP em seu AIR: “3.24. Desta forma, desde 2020,
a regulamentag&o internacional sobre utilizagdo do 6leo combustivel no transporte maritimo levou a uma significativa alteragdo no mercado internacional deste produto, com a reducéo da demanda do 6leo combustivel com maior teor de
enxofre (3,5%) e o crescimento do mercado de éleo combustivel com teor de enxofre até 0,5% que atendesse aos limites impostos pela Resolugdo IMO 2020.” Os scrubbers limpam os gases da combust&o, limitando o efeito contaminante do
6leo combustivel de alto enxofre, equiparando-se ao uso de éleos combustiveis de baixo teor de enxofre. O mercado asiatico é o principal destino do petréleo brasileiro, em particular e, de forma maioritéria, para sistemas de refino que, em
geral, ndo destinam esses petréleos para a producéo de 6leos combustiveis de baixo enxofre. Esse aspecto também deve ser levado em consideragao, sob o risco de estabelecer novas regras de precificagcdo que podem dificultar a
comercializagdo dos petréleos brasileiros e, portanto, reduzir a competitividade de um setor com operagées em todo o mundo, ndo somente no Brasil. Esta instabilidade de regras afastara novos investimentos no setor de 6leo e gas do pais.
Vale destacar que as correntes de petréleo cujo teor de enxofre é superior a 0,2-0,3% podem n&o permitir a produgédo de Fuel Oil cumprindo com exatiddo a IMO 2020 (limite de 0,5% de teor de enxofre). Nestes casos, existe a necessidade de
misturar o Fuel Oil com Diesel, de forma a enquadra-lo no limite de 0,5% de teor de enxofre, previsto na IMO 2020.
A ANP sempre estabeleceu como cotagdes dos pregos dos derivados de petréleo (destilados leves, destilados médios e residuos pesados) aquelas provementes do Nomeste da Europa (regiées de Antuérpia, Roterda e Amsterda) Ao propor a
utilizagao de uma cotagao, para residuos pesados, proveniente do mercado no Mediterraneo, perdera a finali fur de comp entre nos d dos do petréleo, do a integridade, da
formula do prego de referéncia como um todo. As cotagdes provenientes do HUB Med atendem a critérios econdmicos/logisticos completamente distintos daqueles que verificamos no HUB NWE.
Art. 26-A O prego de referéncia a ser aplicado a cada més ao petréleo X . . - . - - N N
ido em cada campo durante o referido més, em reais por metro A fim de que sejam atingidas as diretrizes preconizadas pela Lei n® 9.478/97 e por todo o arcabougo normativo, entendemos ser essencial uma revisdo da Resolugdo ANP n? 874/2022 com escopo mais amplo do que a minuta proposta pela
clibico, na condicao padro de medicao, serd igual 2 média ponderada dos [ANP-
seus pregos de venda praticados pelas empresas petroliferas, com Em primeiro lugar, devem ser revisados a metodologia para se encontrar o preco de referéncia. Objetiva-se, assim, alcangar um valor de prego de referéncia aderente a realidade comercial, mitigando também efeitos negativos relacionados a
contrato de exploragao e produgao de petréleo e gés natural, em condiges |Suposta manipulagéo dos pregos na venda de petréleo informados pelas empresas que produzem petréleo no Brasil e & defasagem entre o prego de referéncia do petréleo Brent (atualmente utilizado) e outros pregos de petréleo que poderiam
normais de mercado. ser utilizados como referéncia
§ 1 Os pregos de venda de que trata este artigo seréo livres dos tributos | Prop&e-se para esta revisao que a ANP utilize, em sua regulamentag&o, como principal metodologia para se encontrar o prego de referéncia, o valor da média ponderada dos pregos de venda praticados pelo concessionario ou contratado, em
sobre a venda e, no caso de petréleo embarcado, livres a bordo. |condigdes normais de mercado, livres de tributo incidentes sobre a venda e, no caso de petréleo embarcado, que seja FOB (Free on board, livre a bordo).
§ 2° Até o dia quinze }19 cada meﬁ a partir qﬂ més seguinte aquele em que | Trata-se, evidentemente, da forma mais justa de se alcangar a base de calculo para apuragéo dos royalties e das participacdes especiais, porque o prego efetivamente praticado é o que representa, em condi¢des normais, o preco de
ocorrer a data de inicio da produgo de petréleo de cada campo, a mercado.Até porque, de acordo com art. 7°-C do Decreto n® 2.705/98, acrescentado pelo Decreto n® 11.175/22, foi delegado a ANP, a definigao do preco de referéncia a ser aplicado, desde que tivesse como base a observancia das
deverd informar 4 ANP as quantidades vendidas, 0 pregos de | o steristicas fisico-quimicas do petréleo produzido e das cotagdes de petroleos e derivados de referéncia adotados pelo mercado internacional. Ora, evidentemente, a utilizagao do preco de venda praticado reflete integralmente as
[venda do petréleo produzido no campo no més anterior e o valor da média -~ ” P N N N N - N A
referida neste amgc caracteristicas hswc?qulmlcas do petréleo vproduzuﬁo. O prego do pt_elroleo estabe_lecido entre as partes sera reflexo imediato da qualidade desse petréleo. . ) ) X _
§ 3° Nos casos de com . Ademais, a utilizagdo do preco de venda é normalmente estabelecida, na negociagao entre as partes, conforme as boas préaticas do mercado, com base nas cotagoes de petréleos e derivados de referéncia adotados pelo mercado internacional.
integrais ou afiliadas, ou com as quais a Varios, inclusive, sao referenciados ao Brenl de acordo com a sua qualidade. Nao ha a menor divida que essa metodologia é a mais justa e a mais simples. E mais justa porque o prego de venda, em condigdes normais de mercado, refletira o
empresa petrolifera tenha alguma relagéo de dependéncia, as empresas ~ |GU€ O COr i ou ganhou com o petréleo vendido. Também evitara o risco de defasagem com base na cotagéo de um petréleo internacional. E ainda evitara o risco de as empresas terem que pagar um valor
i deveréo informar os pregos de maior a titulo de royalties e pamclpagoes especiais em razao de um prego de referéncia superior ao efetivamente comercializado. E mais simples porque é de facil fiscalizagao e ainda evita que seja necessario ficar buscando analisar as Paulo Enrique Mainier de Oliveira
SR venda praticados por suas empresas vinculadas sediadas no exterior. caracteristicas fisico-quimicas do petréleo produzido para fins comparativos. (PROCURADORIA GERAL DO
§ 4° A empresa petrolifera devera apresentar, sempre que exigida pela Evidentemente, para aplicagdo dessa rr ia, faz-se ario prever algumas regras para estabelecer o preco de referéncia quando ndo ha venda em condi¢ées normais de mercado.
ANP, a documentagéo de suporte para a Nas operagdes realizadas entre pessoas i Jas, pelas circunstancias peculiares existentes, € possivel que seja estipulado um prego “manipulado”, formado de acordo com a conveniéncia econdmica do grupo de empresas e ndo pelas ESTADO DO RIO DE JANEIRO)
do das { vendidas e dos pregos de venda do circunstancias normais de um mercado livre e aberto entre parceiros comerciais nao vinculados. Por exemplo, pode ocorrer uma transferéncia para uma empresa vinculada sediada no exterior, por valor abaixo do preco de mercado, com o
petroleo, \nc\us\vg comprobalo’r_\os dos pregos de venda praticados por objetivo de mascarar a remessa de lucros.
S”af empresas vinculadas ,Semad?s no exterior para terceiros. Com o objetivo de evitar o subfaturamento nas exportagdes, que na maioria das vezes ndo se trata de eliso licita, mas de fraude grosseira, a Lei n® 9.430/96, que é utilizada para regulamentar o imposto de renda e a contribui¢do social sobre o
§ 5° Caso aempresa petrolifera nao apresenfe 0s documentos lucro liquido, passou a prever regras de aplicagao de prego de transferéncia.
o preco de referéncia devera : - N Pred B8 . . . - . . .
ser estabelecido com base nas regras de prego de transferéncia previstos Assim sendo, a fim de se evitar d|st_or~goes nas obrigagdes fiscais das partes envolvidas, quando e_nlre elas houverfelag_ao de vinculagao que possa justificar uma possibilidade dg 0 prego pra}|cado divergir do prego de rr_|ercado negociado por
na legislagéo federal. empresas independentes, em condigdes analogas (por exemplo quando estiverem sediadas em diferentes jurisdi¢des tributarias, ou quando uma das partes est4 sediada em pais ou dependéncia com tributagéo favorecida ou usufrua de regime
§ 62 Caso no seja possivel aplicar as regras de prego de fiscal privi , faz -se necessério o controle dos pregos de transferéncia por parte da Administragéo Fiscal, como medida de salvaguarda de seus interesses fiscais. Permite -se, entéo, a atribui¢ao de um valor “artificial” de transagao,
previstos na legislago federal, a ANP devera estabelecer o prego de considerando-se condi¢des normais de mercado, como se as partes independentes fossem, em substituicdo ao declarado pelas empresas vinculadas.
éncia, com a utilizagao do valor da cotagéo de outros petréleos de Propde-se ainda, que haja na Resolugdo da ANP que vier a disciplinar os pregos de referéncia a previsdo de uma faculdade de se apresentar os documentos comprobatérios das vendas efetuadas por terceiros vinculados sediados no exterior,
na forma do art. 4°. sem prejuizo da possibilidade de se estipular o prego aplicando as regras da legislagéo federal do imposto sobre a renda para o prego de transferéncia, conforme métodos disciplinados na Instrugao Normativa n® 1312, de 28 de dezembro de
§ 7° Os pregos de venda do petréleo, quando expressos em moeda 2012 e na Medida Proviséria n® 1.152, de 28 de dezembro de 2022, que, inclusive, permitem a utilizagdo de cotagdes estabelecidas em bolsas, agéncias de pesquisa ou governamentais, reconhecidas e confiaveis. Objetiva-se, com isso,
ira, serdo idos para a moeda garantir que o preco de referéncia seja o mais atrelado possivel ao preco de mercado, como exige a legislagao federal e ainda corrige essa falha regulatéria.
nacional pelo valor meédio mensal das taxas de cambio oficiais dirias para |vale destacar que a ANP ainda poderia contar com a Receita Federal e com a Secretaria de Estado de Fazenda para controlar o prego declarado pela empresa petrolifera e aferir a sua veracidade.
a compra da moeda estrangeira, fixadas pelo Banco Central do Brasil para
0 més em que ocorreu a venda.
Art. 4° (...)
§ 7° Os derivados referentes as fragdes Fl, Fm e Fp, Flref,
Fmref e Fpref - respectivamente, leves, médios e pesados
obtidos a partir de cada tipo de petréleo nacional e dos
pelrole0§ d? referenc!a ) ullllz§dos para o ?aICUIO do prego Caso nédo se mostre possivel aplicar a primeira metodologia, entende-se que seria o caso de se adotar, como parametro comparativo, o valor das cotagdes dos petréleos tipo Brent Dtd (NWE) ou tipo WTI USGC FOB,
de referéncia do petréleo, estdo estabelecidos no Anexo. N . R, " N - . "
o . PO i publicadas pela Platts, ou os semelhantes a estes publicados pela Argus; ou tipo Tupi FOB Brasil (cotagcdo da S&P Platts), devendo-se adotar aquela que seja maior.
§ 8° Para o célculo do prego de referéncia do petréleo para AV . S " A - PO . . .
N N . N Embora a utilizagdo do prego de venda seja a forma mais justa e simples de estabelecer o prego de referéncia do petréleo de cada campo, é evidente que podem surgir empecilhos que impedem o controle desse prego.
um determinado tipo de petréleo nacional, na forma deste X N N e . 8 ~ ) N
N PR o Assim, faz sentido que, de forma subsidiaria, o prego de referéncia seja estabelecido com base em cotacdes de pregos de petréleos de referéncia. . . -
artigo, a ANP deverd ufilizar uma das cotagoes A utilizagdo de um petréleo de referéncia se justifica pelo fato de o mercado referir-se a um determinado tipo especifico de dleo cru, comprado e vendido de forma ampla no mercado mundial, para tornar mais facil para Paulo Enrique Mainier de Oliveira
SR mencionadas no anexo, devendo-se adotar aquela que < p ] p PO esp! ’ P P P p (PROCURADORIA GERAL DO

seja maior:

()

ANEXO

1. Ficam estabelecidas, por meio deste anexo, as cotagdes
dos pregos dos petréleos de referéncia, dos derivados de
petréleo, do desdagio dado a petréleos com alto teor de
enxofre e do desdgio aplicado a petréleos com elevada
acidez utilizados para o célculo do prego de referéncia dos
petréleos nacionais.

compradores e vendedores definirem o preco dos diversos 6leos que sdo produzidos no mundo todo.

Ainda, no ANEXO, seria importante a ANP identificar e determinar nao s¢ as cotacdes relacionadas ao Brent, mas também as cotagdes de Tupi FOB Brazil ou WTI USGC FOB, bem como seus derivados, divulgados pela
Platts, e os semelhantes aos anteriormente expostos e seus derivados publicados pela Argus.

O objetivo final, evidentemente, é que a metodologia para estabelecer o preco de referéncia com base em cotagdes de pregos de petréleos de referéncia seja pautada em critérios que permitam alcancar de forma mais
fidedignamente possivel o valor de mercado (valor comercial)

ESTADO DO RIO DE JANEIRO)
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JUSTIFICATIVA

AUTOR

Suspenséo da Consulta e Audiéncia Publicas

Sobre o processo de elaboragdo da norma regulatéria, a Agéncia nao apresentou as justificativas necessarias para a nao realizagdo de consulta prévia do relatério da AIR antes da decisdo sobre a melhor alternativa para
enfrentar o problema regulatério identificado e antes da elaboragéo de eventual minuta de ato normativo, conforme prevé o art. 25 da Portaria ANP n? 265/2020 (Regimento Interno da ANP).

Segundo o Decreto 10.411/2020, a AIR é o procedimento - a partir da definicdo de problema regulatério - de avaliagdo prévia a edi¢do dos atos normativos, e que contera informagdes e dados sobre os seus provaveis
efeitos, para verificar a razoabilidade do impacto e subsidiar a tomada de decisao.

A AIR elaborada pela Agéncia (Relatério de Analise de Impacto Regulatério n? 2/2022/SPG/ANP-RJ) ndo cumpre os requisitos dos artigos 6° e 7° do Decreto 10.411/2020, sobre contetido e método de anélise, em especial,
a identificagdo e definicdo dos efeitos e riscos decorrentes da alteragdo da Resolucéo, nem os requisitos dispostos em seu préprio Manual de Boas Praticas Regulatérias, pelo que se encontra viciada.

Além disso, o Relatério da AIR e a minuta de resolugdo encaminhada para consulta ndo consideraram o disposto na Resolugdo CNPE 05/2017 que determina que a metodologia do calculo do Prego de Referéncia do
Petréleo contemple regras de periodicidade, de transicdo e de periodo de caréncia, a fim de contribuir para a estabilidade regulatéria e de reduzir as incertezas em relagdo aos investimentos necessarios para o
desenvolvimento da produgéo petrolifera no Pais.

Em adicéo, a AIR ndo contemplou uma analise de impacto regulatério que tenha examinado o problema também sob a perspectiva dos agentes econémicos, concessionarios/contratados e produtores de petréleo, os quais,
em razao do direcionamento estratégico dado pelo CPNE por meio de sua Resolucéo n® 05/2017 para desenvolvimento da exploracao e produgédo de petréleo no Brasil, tomaram decisdes de investimento e outras agdes,
baseados na estabilidade normativa da metodologia de apuragdo do preco de referéncia, ao menos até 2025, conforme previsao constante do art. 7°-B do Decreto 9.042/2017 e art. 10 da Resolugdo ANP 703/17 (atual art.
10 da RANP 874/22 em revisao).

Em resumo, com a devida vénia, abaixo seguem descritas as seguintes conclusées:

a)Ha vicios juridicos na AIR por nao conter os requisitos previstos no Decreto 10.411/2020, bem como nao considerar as exigéncias da Resolugdo CNPE 5/2017, em especial o disposto no seu art. 2° quanto a previsao de
regras de periodicidade, de transicéo e de caréncia; e

b)Ha vicio no procedimento por nao haver justificativa para a eliminagdo da audiéncia prévia sobre a AIR.

Nesse sentido, diante dos vicios apontados, a Petrobras discorda do prosseguimento da Consulta Publica 24/2022 e Audiéncia Publica, e solicita a sua suspensao, para que seja aberto prazo para a consulta prévia sobre o
Relatério da AIR, por entender que deve ser realizado novo estudo de impacto regulatério que considere todo arcabougo regulatério sobre o tema, em especial, para avaliar os impactos para os agentes econémicos
envolvidos, com vistas a emissé@o de novo relatério, a ser encaminhado para consulta publica aos interessados e capaz de subsidiar adequadamente a revisdo da Resolugdo 874/22, e a tomada de decisdo da Diretoria
Colegiada sobre futura minuta de resolugéo, respeitando o lapso temporal previsto no Decreto 9.042/2017, para aplicacao a partir de 2025

Danilo Ribeiro Gomes
PETROLEO BRASILEIRO S.A.
(PETROBRAS)

Art.2¢
da Minuta

DE:
Fica revogado o art. 10 da Resolugdo ANP n° 874, de 18
de abril de 2022.

PARA:
o

18

o rt-10-da-Resolucao-ANP-n° 874 d

)
de-abril-de 2021~

No ambito da Acao Civel Originaria (ACO) 2865, ajuizada pelo Estado do Rio de Janeiro em face da Unido e da ANP, ficou acordado que a ANP, ao revisar a sistematica de calculo do Prego de Referéncia (PR) seguiria as
diretrizes a serem estipuladas pelo CNPE (fonte: downloadPeca.asp (stf.jus.br)).

Nessa esteira, 0 CNPE publicou a Resolugdo CNPE n® 5, de 16 de marco de 2017, que contém o seguinte preambulo:

“a decisdo do Supremo Tribunal Federal proferida no &mbito da Agédo Civel Originaria no 2865/RJ, na audiéncia de conciliagdo realizada em 15 de dezembro de 2016, propondo que o CNPE estabeleca diretrizes para que a
Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis — ANP defina os critérios de fixagao do Preco de Referéncia do Petréleo, produzido mensalmente em cada campo, a ser adotado para fins de célculo das
participagdes governamentais e que os pregos de referéncia de petréleo, devidamente calculados pela ANP, deverdo mostrar adequada representagdo dos valores de mercado.”

Assim, a Resolugdo CNPE n® 5/2017 propde em seu art. 2° que a metodologia para célculo do PR contemple além das caracteristicas fisico-quimicas, regras de periodicidade, de transi¢do e de periodo de caréncia, a fim
de contribuir para a estabilidade regulatéria e de reduzir as incertezas em relagéo aos investimentos necessarios para o desenvolvimento da produgéo petrolifera no Pais.

Vale destacar que a Resolugdo CNPE n? 5/2017 permanece em vigor, sendo um dos fundamentos da Resolugdo ANP n°® 703/2017, que foi substituida, sem qualquer alteracdo de mérito, pela Resolugdo ANP n® 874/2022.
Nesse cenario, qualquer revisdo da Resolucao ANP n® 874/2022 devera seguir as diretrizes estabelecidas na Resolugdo CNPE n® 5, de 16 de marco de 2017, especialmente o disposto no seu art. 2° quanto as regras de
periodicidade, de transicdo e de caréncia.

Note-se que, ainda que se admita que, na revisdo da Resolucao ANP n® 874/2022, deixe de constar a previsdo do periodo de “caréncia” de 8 anos para revisao da metodologia e do periodo de transicdo gradual de 4 anos
para aplicagéo de nova metodologia, em razdo da seguranga juridica dos negécios que foram firmados e impacto nas decisdes de investimentos e projetos hoje em curso, ndo se pode admitir que durante a vigéncia de tais
periodos de caréncia e de transicao gradual (respectivamente, 8 e 4 anos), estes sejam desconsiderados e uma nova metodologia venha a ser aplicada, em clara violagdo aos pactos e decisdes de investimento realizadas
desde 2017 pelos agentes econémicos, confiantes na estabilidade temporal da atual férmula paramétrica.

Mesmo que, por hipétese, o Decreto 11.175/22 tivesse revogado o art. 7°-B do Decreto 2.705/98, na redacao imposta pelo Decreto 9.042/17, o processo de consulta publica voltado a revisao da atual Resolugao ANP
874/22 nao poderia ter sido aberto para alterar critérios e variaveis utilizados no célculo do preco de referéncia, antes de decorridos 8 anos da Ultima revisao oriunda das discussdes que se sucederam a partir da Consulta
Publica 16/2017, ACO 2865 STF, Decreto 9.042/17 e na propria Resolugdo ANP 703/17 (atual RANP 874/22). Além disso, a minuta de Resolugdo constante da Consulta Publica 24/22 deveria ter previsto uma regra de
transicao voltada a assegurar a preservagao das regras que direcionaram diversas decisdes e agcdes de negdcio das empresas, ao menos pela periodicidade minima definida na Resolugdo CNPE 05/2017.

Ainda acerca deste ponto, verifica-se que nao houve a observancia da garantia temporal de 8 anos (periodicidade minima de vigéncia para a metodologia atual) e de 4 anos (transicao gradual entre revisdes), o que viola o
direito adquirido (art. 5%, XXXVI, da CF: “a lei ndo prejudicara o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada”) e o principio da seguranca juridica, que impde ao Estado o dever de respeitar a legitima expectativa
dos particulares que orientaram de boa-fé os seus atos, com base em premissas estabelecidas na legislagdo vigente e que, por tal razéo, nao poderiam ter a sua confianca legitima frustrada por uma mudanca de posi¢cdo
do Estado.

Danilo Ribeiro Gomes
PETROLEO BRASILEIRO S.A.
(PETROBRAS)

Art.3¢
da Minuta

DE:

Esta Resolugéo entra em vigor em (DIA) de (MES) de
2022.

PARA:

Esta Resolugéo entra em vigor em (DIA) de (MES) de
2022, produzindo efeitos, em relagdo ao disposto no art. 2°,
a partir de 12 de janeiro de 2026.".

Justificativa similar & inserida para o ajuste proposto no art. 2, acrescentando-se de forma clara regra de transi¢cdo em observancia as diretrizes definidas na Resolugdo CNPE 05/2017.

Danilo Ribeiro Gomes
PETROLEO BRASILEIRO S.A.
(PETROBRAS)




ARTIGO DA

PROPOSTA DE ALTERACAO OU SUGESTAO OU

MINUTA QUESTIONAMENTO B aon
A mudanca na cotagéo de referéncia, que precifica a fragdo pesada da ANP (Fuel Oil de 3,5% para 0,5%), ndo reflete adequadamente a qualidade das fragdes pesadas produzidas pelos petroleos brasileiros, os quais demandam a adi¢éo de
outros produtos mais caros e com baixo teor de enxofre (ex: diesel), para fins de enquadramento a especificagdo do Fuel Qil 0,5%. A férmula atual ainda reflete melhor a realidade em relagdo & proposta constante da minuta de Resolugao
objeto da Consulta Publica ANP 24/2022, n&o devendo, portanto, ser alterada sem que haja uma discuss&o mais aprofundada sobre o tema. As argumentagées serdo apresentadas a seguir:
+As precificagoes dos petréleos foram severamente afetadas por questdes conjunturais (ex: guerra da Ucrania), e nao estruturais.
~Apesar de tais efeitos sobre os pregos, nenhum pais propds mudangas nas férmulas de precificagao, por se tratar de um efeito conjuntural e néo estrutural.
A férmula do prego de referéncia € uma tentativa de calcular um preco de mercado para os petréleos brasileiros. Essa tentativa se mostra adequada em momentos em que o mercado nao sofre condi¢ées anormais ou extremas.
~No ambito da Convengao Internacional para a Prevengéo da Poluicao por Navios (‘MARPOL”), da qual o Brasil é signatario, o normativo n® 176(58), editado pelo Marine Environment Protection Committee - MEPC (“MEPC 176(58)"), alterou,
em 2008, o Anexo VI da MARPOL (Doc. 3) para estabelecer os novos limites de enxofre nos éleos combustiveis utilizados por embarcagdes (“bunker”), os quais seriam reduzidos gradativamente até o maximo de 3,5% m/m a partir de 1° de
janeiro de 2012 e 0,50% m/m a partir de 1° de janeiro de 2020.
+Dessa forma, tal argumentacéao apresentada confronta com a afirmagao trazida pela ANP no item 3.31:
“3.31. Desta forma, em razdo da RANP874/22 utilizar para precificacdo da fragdo de derivado pesado o 6leo combustivel 3,5% e este derivado pesado possuir maior peso na precificagdo no petréleo nacional, desde a implementagao da IMO
ANEXO 2020 e a consequente desvalorizagdo do 6leo combustivel de alto teor de enxofre no mercado internacional, tem aumentado o desagio das correntes de petréleos nacionais em relagao ao prego de referéncia internacional.”
11. A Regulamentag&o IMO 2020 foi concluida em 2016, exclusivamente para ratificar a data de inicio dos efeitos da limitagao em 0,50% m/m do teor méximo de enxofre em bunkers (12 de janeiro de 2020). Em outras palavras, a Regulamentagao
RANP IMO 2020 tao somente reafirmou os termos do Anexo VI da MARPOL, que ja haviam sido atualizados pela MEPC 176(58) desde o ja longinquo ano de 2008. . o
874/22/ A previsdo de que o limite maximo do teor de enxofre nos bunkers sena gradatwamente diminuido (3 5% m/m a partir 12 de janeiro de 2012 e 0,5% m/m a partir de 12 janeiro 2020) remonta a 2008, tendo sido apenas ratificada em 2016, razao, Danllo Ribeiro Gomes
- pela qual, no pode ser alegada como fato novo para justificar a r de da a0 do Fuel Oil dentro da metodologia de calculo do Prego de Referéncia, como justificado pela ANP. PETROLEO BRASILEIRO S.A.
ANEXO A entrada da regulamentacao IMO 2020 nao significa que havera um desaparecimento da demanda por éleo combustivel de alto enxofre (HSFO), j& que essa qualidade de 6leo ainda existe e € amplamente comercializada no mercado. Seu (PETROBRAS)
1.2. uso se da tanto na industria quanto no consumo em embarcagdes maritimas, que supostamente seria substituida pela entrada da nova regulamentagao (IMO 2020).
RANP ~Muitos armadores realizaram investimentos para instalagéo de scrubbers nos navios, mantendo a demanda pelo HSFO. Esta percepcao, portanto, contradiz a argumentagédo apresentada pela ANP em seu AIR:
874/22 “3.24. Desta forma, desde 2020, a regulamentagao internacional sobre utilizagédo do 6leo combustivel no transporte maritimo levou a uma significativa alteracdo no mercado internacional deste produto, com a redugao da demanda do 6leo
combustivel com maior teor de enxofre (3,5%) e o crescimento do mercado de 6leo combustivel com teor de enxofre até 0,5% que atendesse aos limites impostos pela Resolugdo IMO 2020.”
+Os scrubbers limpam os gases da combustao, limitando o efeito contaminante do éleo combustivel de alto enxofre, equiparando-se ao uso de éleos combustiveis de baixo teor de enxofre.
+O mercado asitico é o principal destino do petréleo brasileiro, em particular e, de forma maioritaria, para sistemas de refino que, em geral, ndo destmam esses petréleos para a produgéo de 6leos combustiveis de baixo enxofre.
*Esse aspecto também deve ser levado em consideragao, sob o risco de estabelecer novas regras de precificagao que podem dificultar a ao dos petroleos ileiros e, portanto, reduzir a competitividade de um setor com
operagdes em todo 0 mundo, ndo somente no Brasil. Esta instabilidade de regras afastara novos investimentos no setor de éleo e gas do pais.
+Vale destacar que as correntes de petréleo cujo teor de enxofre é superior a 0,2-0,3% podem nao permitir a produgao de Fuel Oil (bunkers) cumprindo com exatidao a IMO 2020 (limite de 0,5% de teor de enxofre). Nestes casos, existe a
necessidade de misturar o Fuel Oil (bunkers) com Diesel, de forma a enquadra-lo no limite de 0,5% de teor de enxofre, previsto na IMO 2020. Portanto, correntes de petréleo cujo teor de enxofre é superior a 0,2-0,3% continuam a ser utilizadas
para outros fins, que ndo a producéao apenas de Fuel Oil (bunker).
*A ANP sempre estabeleceu como cotagdes dos pregos dos derivados de petréleo (destilados leves, destilados médios e residuos pesados) aquelas provenientes do Noroeste da Europa (regides de Antuérpia, Roterda e Amsterda) Ao propor a
utilizagao de uma cotagao, para residuos pesados, proveniente do mercado no Mediterraneo, perdera a finali fur de comp entre es nos d dos do petréleo, p do a integridade, da
formula do preco de referéncia como um todo. As cotagdes provenientes do HUB Med atendem a critérios econdémicos/logisticos completamente distintos daqueles que verificamos no HUB NWE.
Sobre o processo de elaboragdo da norma regulatéria, a Agéncia nao apresentou as justificativas necessarias para a nao realizagdo de consulta prévia do relatério da AIR antes da decisdo sobre a melhor alternativa para
enfrentar o problema regulatério identificado e antes da elaboracéo de eventual minuta de ato normativo, conforme prevé o art. 25 da Portaria ANP n? 265/2020 (Regimento Interno da ANP);
Segundo o Decreto 10.411/2020, a AIR é o procedimento - a partir da definicdo de problema regulatério - de avaliagdo prévia a edi¢do dos atos normativos, e que contera informagdes e dados sobre os seus provaveis
efeitos, para verificar a razoabilidade do impacto e subsidiar a tomada de decisao.
A AIR elaborada pela Agéncia (Relatério de Andlise de Impacto Regulatério n® 2/2022/SPG/ANP-RJ), ndo cumpre os requisitos dos artigos 6° e 7° do Decreto 10.411/2020, sobre contetido e método de andlise, em
especial, a identificacao e definicdo dos efeitos e riscos decorrentes da alteracdo da Resolugdo, nem os requisitos dispostos em seu proprio Manual de Boas Praticas Regulatorias.
Além disso, o Relatério da AIR e a minuta de resolugdo encaminhada para consulta ndo consideraram o disposto na Resolugdo CNPE 05/2017 que determina que a metodologia do célculo do Prego de Referéncia do
Petréleo contemple regras de periodicidade, de transicéo e de periodo de caréncia, a fim de contribuir para a estabilidade regulatéria e de reduzir as incertezas em relagdo aos investimentos necessarios para o
desenvolvimento da produgéo petrolifera no Pais.
Preliminarme. Em adicéo, o relatério da AIR ndo contemplou uma analise de impacto regulatério que tenha examinado o problema também sob a perspectiva dos agentes econémicos, concessionarios/contratados e produtores de
= . petréleo, os quais, em razdo do direcionamento estratégico dado pelo CPNE por meio de sua Resolugdo n® 05/2017 para desenvolvimento da exploragéo e producao de petréleo no Brasil, tomaram decisdes de
nte Cancelamento ou a suspenséo condicionada da Consulta e investimento e outras acées, b d bilidad va d dologia d 30 d de referénci 6 2025 p x d 708 do D 9.042/2017 10d INSTITUTO BRASILEIRO DE
Consulta |Audiéncia Publicas ANP 24/2022 e cGes, baseados na estabilidade normativa da metodologia de apuragao do prego de referéncia, ao menos até , conforme previs&o constante do art. o Decreto 9. eart. a PETROLEO E GAS NATURAL - IBP
Publica Resoluc@o ANP 703/17 (atual art. 10 da RANP 874/22 em revis&o).
Em resumo, com a devida vénia, abaixo seguem descritas as seguintes conclusées:
a)Sob o aspecto juridico, a AIR necessita ser revisada / complementada, por ndo conter os requisitos previstos no Decreto 10.411/2020, bem como nao considerar as exigéncias da Resolugdo CNPE 5/2017, em especial o
disposto no seu art. 2° quanto a previsao de regras de periodicidade, de transi¢do e de caréncia; e
b)No tocante ao procedimento, ndo se identificou justificativas para a eliminagdo da audiéncia prévia sobre a AIR; e
Nesse sentido, diante das questdes acima apontados, o IBP registra seu posicionamento contrario ao prosseguimento da Consulta Publica 24/2022 e Audiéncia Publica previstas respectivamente para 09/05/2023 e
09/06/2023, solicitando sua suspenséo, para que seja aberto prazo para a consulta prévia sobre o RAIR, uma vez que o IBP entende que deve ser realizado um estudo de impacto regulatério e complementar que considere
todo arcabougo regulatério sobre o tema, em especial para avaliar a repercusséo da nova regulagdo para os agentes econdémicos envolvidos, com vistas a emissdo de um novo relatério de AIR, a ser encaminhado para
consulta publica aos interessados e capaz de subsidiar adequadamente a revisdo da Resolucao 874/22, e a tomada de decisao da Diretoria Colegiada sobre futura minuta de resolucéo, respeitando o lapso temporal
previsto no Decreto 9.042/2017, para aplicagdo a partir de 2025.
Informagées adicionais poderao ser obtidas no Parecer juridico elaborado pelo Professor Gustavo Binenbojm (vide Anexo 1).
No ambito da Acao Civel Originaria (ACO) 2865, ajuizada pelo Estado do Rio de Janeiro em face da Unido e da ANP, ficou acordado que a ANP, ao revisar a sistematica de calculo do Prego de Referéncia (PR) seguiria as
diretrizes a serem estipuladas pelo CNPE (fonte: downloadPeca.asp (stf.jus.br)).
Nessa esteira, 0 CNPE publicou a Resolugdo CNPE n® 5, de 16 de marco de 2017, que contém o seguinte preambulo:
“a decisdo do Supremo Tribunal Federal proferida no &mbito da Agédo Civel Originaria no 2865/RJ, na audiéncia de conciliagdo realizada em 15 de dezembro de 2016, propondo que o CNPE estabeleca diretrizes para que a
Agéncia Nacional do Petréleo, Gas Natural e Biocombustiveis — ANP defina os critérios de fixacao do Preco de Referéncia do Petréleo, produzido mensalmente em cada campo, a ser adotado para fins de célculo das
participagdes governamentais e que os precos de referéncia de petréleo, devidamente calculados pela ANP, deverdo mostrar adequada representagdo dos valores de mercado.”
Assim, a Resolugdo CNPE n® 5/2017 propde em seu art. 2° que a metodologia para célculo do PR contemple além das caracteristicas fisico-quimicas, regras de periodicidade, de transi¢do e de periodo de caréncia, a fim
de contribuir para a estabilidade regulatéria e de reduzir as incertezas em relagéo aos investimentos necessarios para o desenvolvimento da produgéo petrolifera no Pais.
DE: Vale destacar que a Resolugdo CNPE n? 5/2017 permanece em vigor, sendo um dos fundamentos da Resolugdo ANP n°® 703/2017, que foi substituida, sem qualquer alteracao de mérito, pela Resolugdo ANP n® 874/2022.
Fica revogado o art. 10 da Resolugio ANP n° 874, de 18 Nessz cznirlo,dqualquer rews:o da Resolucao ANP n® 874/2022, devera seguir as diretrizes estabelecidas na Resolugdo CNPE n? 5, de 16 de margo de 2017, especialmente o disposto no seu art. 2° quanto as regras de
o ! ) ’ periodicidade, de transicdo e de caréncia.
daAI\r/IIi-rfuta geA:.Z_II de 2022. Note-se que ainda que se admita que na revisdo da Resolugdo ANP n® 874/2022 deixe de constar a previsao do periodo de “caréncia” de 8 anos para revisdo da metodologia e do periodo de transicao gradual de 4 anos PE1I',\F‘{SO-IE-IE—3TIEOGB§SA§}|\_$LIJF;8I_DFIBP
c N " 10 da Recalucia AND Ro 274 da 1a  |P2ra aplicacdo de nova metodologia, em razéo da seguranca juridica dos negécios que foram firmados e impacto nas decisGes de investimentos e projetos hoje em curso, n&o se afigura razoavel que durante a vigéncia de

)
de-abril-de 2021~

tal periodo (de 8 e 4 anos) o mesmo deixe de ser considerado e uma nova metodologia venha a ser aplicada, sob pena de comprometer os acordos e decisdes de investimento realizadas desde 2017 pelos agentes
econdmicos, os quais confiaram na estabilidade temporal da atual férmula paramétrica.

Mesmo que o Decreto 11.175/22 tivesse revogado o art. 7°-B do Decreto 2.705/98, na redacao imposta pelo Decreto 9.042/17, o processo de consulta publica voltado a revisao da atual Resolugcdo ANP 874/22 ndo deveria
ter sido aberto para alterar critérios e variaveis utilizados no célculo do precgo de referéncia, antes de decorridos 8 anos da Ultima revisao oriunda das discussdes que se sucederam a partir da Consulta Publica 16/2017,
ACO 2865 STF, Decreto 9.042/17 e na prépria Resolugdo ANP 703/17 (atual RANP 874/22). Além disso, a minuta de Resolugéo constante da Consulta Publica ANP n® 24/22 deveria ter previsto uma regra de transicdo
voltada a assegurar a preservacgéo das regras que direcionaram diversas decisdes e acdes de negdcio das empresas, ao menos pela periodicidade minima definida na Resolugdo CNPE 05/2017.

Ainda acerca deste ponto, verifica-se que nao houve a observancia da garantia temporal de 8 anos (periodicidade minima de vigéncia para a metodologia atual) e de 4 anos (transicao gradual entre revisdes), impactando
os principios juridicos do direito adquirido (art. 52, XXXVI, da CF: “a lei ndo prejudicara o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada”) e da seguranga juridica, que impde ao Estado o dever de respeitar a
legitima expectativa dos particulares que orientaram de boa-fé os seus atos, com base em premissas estabelecidas na legislacdo vigente e que, por tal razdo, ndo poderiam ter a sua confianga legitima frustrada por uma
mudanca de posi¢do do Estado.




ARTIGO DA

PROPOSTA DE ALTERACAO OU SUGESTAO OU

MINUTA QUESTIONAMENTO TSNS (il
DE:
Esta Resolugéo entra em vigor em (DIA) de (MES) de
. |2022.
Art.3 PARA: Justificativa similar a inserida para o ajuste proposto no art. 22, acrescentando-se de forma clara regra de transicéo em observancia as diretrizes definidas na Resolugao CNPE 05/2017. INSTITUTO BRASILEIRO DE
da Minuta - . e PETROLEO E GAS NATURAL - IBP
Esta Resolugao entra em vigor em (DIA) de (MES) de
2023, produzindo efeitos, em relagdo ao disposto no art. 2°,
a partir de 12 de janeiro de 2026.".
A mudanga proposta na cotacdo de referéncia, que precifica a fragao pesada da ANP (Fuel Oil de 3,5% para 0,5%), nao reflete adequadamente a qualidade das fragdes pesadas produzidas pelos petréleos brasileiros, os quais demandam a
adicéo de outros produtos mais caros e com baixo teor de enxofre (ex: diesel), para fins de enquadramento a especificagdo do Fuel Qil 0,5%.
A férmula atual ainda reflete melhor a realidade em relagao a proposta constante da minuta de Resolugdo objeto da Consulta Publica ANP 24/2022, nao devendo, portanto, ser alterada sem que haja uma discussao mais aprofundada sobre o
tema.
As argumentagdes apresentadas a seguir estao detalt descritas no Anexo 2, no estudo pela empresa de consultoria Energy Aspects cujo is conclusdes foram no Anexo 3.
-Recentemente, as precificages dos petréleos foram severamente afetadas por questoes conjunturais (ex: Guerra da Ucrania), e nao estruturais.
*Apesar de tais efeitos sobre os pregos, nenhum pais propds mudangas nas férmulas de precificagao, por se tratar de um efeito conjuntural e ndo estrutural.
A férmula do prego de referéncia ¢ uma tentativa de calcular um prego de mercado para os petrdleos brasileiros. Essa tentativa se mostra adequada em momentos em que o mercado nao sofre condi¢des anormais ou extremas.
*No ambito da Convengao Internacional para a Prevencéo da Poluigao por Navios (‘MARPOL"), da qual o Brasil é signatario—, o normativo n® 176(58), editado pelo Marine Environment Protection Committee - MEPC (“MEPC 176(58)"), alterou,
em 2008, o Anexo VI da MARPOL (Doc. 3) para estabelecer os novos limites de enxofre nos éleos combustiveis utilizados por embarcagées (‘bunker”), os quais seriam reduzidos gradativamente até o maximo de 3,5% m/m a partir de 1° de
janeiro de 2012 e 0,50% m/m a partir de 12 de janeiro de 2020.
*Dessa forma, tal argumentagédo apresentada confronta com a afirmagéo trazida pela ANP no item 3.31:
ANEXO “3.31. Desta forma, em razao da RANP874/22 utilizar para precificagdo da fracao de derivado pesado o 6leo combustivel 3,5% e este derivado pesado possuir maior peso na precificagdo no petréleo nacional, desde a implementagdo da IMO
1.1 2020 e a consequente desvalorizagéo do dleo combustivel de alto teor de enxofre no mercado internacional, tem aumentado o desagio das correntes de petréleos nacionais em relagdo ao prego de referéncia internacional.”
RANP A Regulamentagdo IMO 2020 foi concluida em 2016, exclusivamente para ratificar a data de inicio dos efeitos da limitagdo em 0,50% m/m do teor maximo de enxofre em bunkers (12 de janeiro de 2020). Em outras palavras, a Regulamentagao
874/22/ IMO 2020 tao somente reafirmou os termos do Anexo VI da MARPOL, que ja haviam sido atualizados pela MEPC 176(58) desde o ja longinquo ano de 2008. INSTITUTO BRASILEIRO DE
ANEXO +A previsao de que o limite maximo do teor de enxofre nos bunkers seria gradativamente diminuido (3,5% m/m a partir 1° de janeiro de 2012 e 0,5% m/m a partir de 1° janeiro 2020) remonta a 2008, tendo sido apenas ratificada em 2016, razao, | PETROLEO E GAS NATURAL - IBP
1.2, pela qual, ndo pode ser alegada como fato novo para justificar a necessidade de alteragéo da especificagéo do Fuel Oil dentro da metodologia de calculo do Prego de Referéncia, como justificado pela ANP.
RANP +A entrada da regulamentacdo IMO 2020 n&o significa que havera um desaparecimento da demanda por éleo combustivel de alto enxofre (HSFO), ja que esse produto ainda existe e € amplamente comercializada no mercado. Seu uso se da
874/22 tanto na indUstria quantc no consumo em embamagoes maritimas, que supostamente seria substituida pela entrada da nova regulamentagac (IMO 2020).

*Muitos ir para de scrubbers nos navios, mantendo a demanda pelo HSFO. Esta p p¢ao, portanto, iz a argu a pela ANP em seu AIR:
“3.24. Desta forma, desde 2020, a regulamentagéo internacional sobre utilizagédo do éleo combustivel no transporte maritimo Ievou a uma significativa alteracdo no mercado mtemacu)nal deste produto, com a redugéo da demanda do éleo
combustivel com maior teor de enxofre (3,5%) e o crescimento do mercado de 6leo combustivel com teor de enxofre até 0,5% que atendesse aos limites impostos pela Resolugdo IMO 2020.”

+Os scrubbers limpam os gases da combust&o, limitando o efeito contaminante do 6leo combustivel de alto enxofre, equiparando-se ao uso de 6leos combustiveis de baixo teor de enxofre.

+O mercado asiatico é o principal destino do petréleo brasileiro, em particular e, de forma maioritaria, para sistemas de refino que, em geral, ndo destinam esses petréleos para a produgao de éleos combustiveis de baixo enxofre.

*Esse aspecto também deve ser levado em consideragao, sob o risco de estabelecer novas regras de precificagdo que podem dificultar a comercializagdo dos petréleos brasileiros e, portanto, reduzir a competitividade de um setor com
operagdes em todo o mundo, ndo somente no Brasil. Esta instabilidade de regras afastara novos investimentos no setor de 6leo e gas do pais.

+Vale destacar que as correntes de petréleo cujo teor de enxofre é superior a 0,2-0,3% podem n&o permitir a produgéo de Fuel Oil cumprindo com exatiddo a IMO 2020 (limite de 0,5% de teor de enxofre). Nestes casos, existe a necessidade de
misturar o Fuel Oil com Diesel, de forma a enquadra-lo no limite de 0,5% de teor de enxofre, previsto na IMO 2020.

«A ANP sempre estabeleceu como cotagdes dos pregos dos derivados de petréleo (destilados leves, destilados médios e residuos pesados) aquelas provementes do Noroeste da Europa (regides de Antuérpia, Roterda e Amsterda) Ao propor a
utilizagao de uma cotagao, para residuos pesados, proveniente do mercado no Mediterraneo, perdera a finali fur de I entre nos d dos do petréleo,
formula do prego de referéncia como um todo. As cotagdes provenientes do HUB Med atendem a critérios econdmicos/logisticos completamente distintos daqueles que verificamos no HUB NWE.

do a integridade, da

A REPSOL SINOPEC BRASIL S.A corrobora com os pontos enderegados pelo IBP (INSTITUTO BRASILEIRO DE PETROLEO) através da carta IBP-PRES 138/23 enviada também na data de hoje, com as propostas de
aprimoramento a minuta de resolugdo para revisdo da Resolugdo ANP 874/2022 e seu processo de elaboragdo acreditando que os mesmos séo fundamentais para a proteger os interesses dos agentes econémicos
regulados afetados pela resolugdo em discuss@o bem como para fins de respeitar o direito adquirido e a seguranga juridica dos mesmos.

REPSOL SINOPEC BRASIL S..

A

A TotalEnergies subscreve e faz referéncia aos comentarios, estudos e pareceres, apresentados, nesta mesma data, pelo Instituto Brasileiro de Petréleo e Gas — IBP.
Naturalmente, os comentarios apresentados pelo IBP refletem a posicdo da TotalEnergies e da industria quanto ao tema da Consulta Pablica.

TOTALENERGIES EP BRASIL LTDA.
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N/A

Cancelamento ou suspensao desta Consulta e Audiéncia
Publicas n? 24/2022 e abertura de consulta prévia para
elaboragdo de novo relatério ou revisao do atual relatério
de Analise de Impacto Regulatério para este tema, o qual
devera posteriormente ser encaminhado para nova
consulta publica ou substituir o atual relatério, conforme o
caso, para subsidiar adequadamente a revisao da
Resolugdo ANP 874/ 2022 e a tomada de decisao da
Diretoria Colegiada sobre o assunto, respeitando os lapsos
temporais de 08 (oito) e 04 (quatro) anos.

Comentarios Gerais sobre o Processo de Elaboragdo da Minuta de Revisao da Resolugdo ANP 874/ 2022 e Instauragao desta Consulta e Audiéncia Publicas n® 24/2022

Nao houve Consulta Publica ou qualquer forma de participagéo social ou dos agentes econémicos regulados no processo de Andlise de Impacto Regulatério — AIR (Portaria ANP n® 265/2020) e n&do foram atendidos
requisitos do Decreto 10.411/2020

Esta agéncia reguladora identificou um problema regulatério no ambito da regulagéo de Prego de Referéncia (“PR"), mas optou por néo realizar consulta prévia especifica antes da elaboragao do relatério de Andlise de
Impacto Regulatério (AIR) e da atual minuta de revisao da resolugdo ANP que trata do assunto, conforme prevé o art. 25 da Portaria ANP n? 265/2020.

Na integra, o art. 25 da Portaria ANP n? 265/2020 prevé:

“Art. 25. O Relatdrio Preliminar de Andlise de Impacto Regulatério realizada pela ANP sera submetido a Consulta Publica pelo prazo minimo de quarenta e cinco dias, nos termos deste Regimento Interno.”

Assim sendo, a decis@o desta Agéncia sobre a melhor alternativa para enfrentar o problema regulatério identificado foi a elaboragéo da minuta de ato normativo sem participagao da sociedade civil e dos agentes
econdmicos regulados impactados.

Além disso, como é de conhecimento, a AIR é o procedimento de avaliagdo prévia a edi¢ao dos atos normativos, que contém informagdes e dados sobre os seus provaveis efeitos, sendo instrumento adequado para
verificar a razoabilidade do impacto regulatério e subsidiar a tomada de decisao, devendo ser elaborado conforme as normas legais (art. 22, | do Decreto 10.411/2020). Nesse sentido, o Relatério de Andlise de Impacto
Regulatério n® 2/2022/SPG/ANP-RJ (“RAIR 2/2022/SPG/ANP-RJ"), emitido por esta Agéncia no &mbito desta Consulta Publica, ndo cumpre os requisitos sobre contetido e método de andlise dos artigos 6° e 7° do Decreto
10.411/2020, em particular no que diz respeito a identificagao e defini¢do dos efeitos e riscos decorrentes da alteragdo proposta da Resolugdo ANP 874/ 2022, nem os requisitos dispostos em seu préprio Manual de Boas
Préticas Regulatorias.

O RAIR 2/2022/SPG/ANP-RJ simplesmente ndo considera elementos contextuais e técnicos relevantes, nem os impactos da imediata alteragdo de metodologia de célculo do PR para o setor de E&P, apesar de reconhecer
que é um dos principais grupos afetados pelo tema em andlise. Também n&o analisa cenarios alternativos, que deveriam considerar a possibilidade de transi¢do, mas tdo somente os cendrios de manutengéo do status quo
ou alteragdo imediata, nem apresenta a experiéncia internacional ou traz propostas de mecanismos de monitoramento.

Em especial, ressalta-se que o RAIR 2/2022/SPG/ANP-RJ nédo contemplou uma andlise que tenha examinado o impacto regulatério sob a perspectiva dos agentes econémicos regulados pela ANP, como os
concessionarios, contratados e produtores de petréleo, os quais, em raz&o do direcionamento estratégico dado pelo CPNE por meio de sua Resolugdo CNPE 05/2017, tomaram decisdes de investimento e fizeram
planejamentos baseados na estabilidade normativa da metodologia de apuragdo do PR, ao menos até 2025, conforme previs&do constante do art. 7°-B do Decreto 9.042/2017 e art. 10 da Resolugao ANP 703/2017 (atual art.
10 da RANP 874/22 em revis&o).

Ademais, o RAIR 2/2022/SPG/ANP-RJ e a minuta de resolugao propostos ignoram o disposto no art. 2° da Resolugdo CNPE n® 5, de 16 de margo de 2017 (“Resolugdo CNPE 5/2017"), quanto & previsao de regras de
periodicidade, de transigao e de caréncia, como detalhado mais afrente neste formulario.

Nesse sentido, diante dos vicios apontados, a Petrogal Brasil S.A registra seu posicionamento contrario ao prosseguimento da Consulta e Audiéncia Publicas n® 24/2022, em sua atual forma, solicitando seu cancelamento
ou suspensao, inclusive da Audiéncia Publica prevista para 09/06/2023. Propomos que seja aberto prazo para consulta publica sobre o Relatdrio Preliminar de Andlise de Impacto Regulatério, uma vez que entendemos
que deve ser realizado novo estudo de impacto regulatério ou que o atual estudo deve estar sujeito a revisao, de forma que considere todo arcabougo regulatério sobre o tema e as contribuigdes da sociedade. Em especial,
o relatério final de AIR nao pode se furtar de avaliar os impactos para os agentes econémicos regulados. O novo relatério final ou o atual relatério revisado seria, entdo, encaminhado para consulta publica aos
interessados, de forma a subsidiar adequadamente a revisdo da Resolugdo ANP n° 874, de 18 de abril de 2022 (“Resolugdo ANP 874/2022"), e a tomada de decis&o da Diretoria Colegiada sobre o assunto, respeitando os
lapsos temporais previstos no Decreto 9.042/2017 (que alterou o Decreto 2.705/1998), para aplicagdo a partir de 2025/2026.

Mauro Coutinho Fernandes
PETROGAL BRASIL S.A.

Art. 2°

Proposta de exclusao da redagdo de revogagéo do artigo
10 da Resolugdo ANP n° 874/ 2022.

Redagéo atual: “Art. 2° Fica revogado o art. 10 da
Resolugdo ANP n° 874, de 18 de abril de 2022.”

Proposta:

“Art_2° Ficg d

! 2020

10 da R ANP-° 874,

A Resolugdo CNPE 5/217 foi publicada em consequéncia da Acéo Civel Originaria (ACO) n° 2865 ajuizada pelo Estado do Rio de Janeiro em face da Unido e da ANP e na qual ficou acordado que a ANP, ao revisar a
sistematica de célculo do PR, seguiria diretrizes a serem estipuladas pelo CNPE.

A Resolugdo CNPE 5/2017, em linhas gerais, reconheceu a competéncia da ANP para revisar a metodologia de célculo do PR e propds que a metodologia para célculo do PR do Petrdleo contemple algumas regras, além
das caracteristicas fisico-quimicas, como forma de respeito a estabilidade regulatéria e 0 ambiente de investimentos em E&P no Brasil.

Na integra, a Resolugdo CNPE 5/2017 prevé:

“Art. 12 - Reconhecer a competéncia da ANP, fixada no Decreto n 0 2.705, de 3 de agosto de 1998, para revisar a metodologia de célculo do prego de referéncia.

Art. 2° - Propor que a metodologia do célculo do Prego de Referéncia do Petréleo contemple além das caracteristicas fisico-quimicas, regras de periodicidade, de transi¢éo e de periodo de caréncia, a fim de contribuir para
a estabilidade regulatdria e de reduzir as incertezas em relagdo aos investimentos necessarios para o desenvolvimento da produgéo petrolifera no Pais.” [grifo nosso]

Nesse contexto, qualquer revisdo da Resolugao ANP 874/2022 devera seguir as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Nacional de Politica Energética na Resolugdo CNPE 5/2017, inclusive o disposto no art. 2°.

Note-se que ao propor a revogagéo do art. 10 da Resolugao ANP 874/2022, a ANP esta propondo a eliminagao da previsao regulatéria de que a Agéncia sé pode reavaliar a metodologia de apuragéo do prego de referéncia
do petréleo com uma periodicidade minima de oito anos (periodo de caréncia de 8 anos) e de que em caso de reavaliagdo da metodologia ela serd implementada em um periodo de transi¢ao de quatro anos (periodo de
transigao de 4 anos).

Assim, a minuta proposta elimina da Resolugao ANP 874/2022 conceitos estipulados pela Resolugdo CNPE 5/2017 (i.e. regras de periodicidade, transi¢do e periodo de caréncia). Ainda que se admita que na revisdo da
Resolugao ANP 874/2022 seja possivel eliminar ou alterar esses prazos — interpretagdo com a qual ndo concordamos — em razdo da seguranga juridica dos negdcios que ja foram firmados e impacto nas decisées de
investimentos e projetos hoje em curso, ndo parece justo ou razodvel impor aos agentes econémicos que durante a vigéncia do atual periodo (de 8 e 4 anos) novos pregos venham a ser praticados, impactando
imediatamente esses negdcios, em clara violagéo aos pactos e decisdes de investimento realizadas desde 2017 até hoje por esses agentes econémicos, confiantes na estabilidade temporal da atual formula.

De acordo com a ANP, o Decreto 11.175/22 revogou o art. 7°-B (e paragrafos) do Decreto 2.705/1998, o qual foi editado a luz da Resolugdo CNPE 5/2017. Na mesma época foi editada a Resolugdo ANP 703/2017,
recentemente substituida sem alteragdo substantiva pela Resolugdo ANP 874/2022. Com essa revogagao, esta Agéncia entendeu que nédo estaria mais limitada aos prazos legal e regulamentar para proceder & reavaliagao
da metodologia do calculo do prego de referéncia. Mas esta ndo é uma interpretagdo compartilhada pelos principais agentes econémicos regulados.

Mesmo que o Decreto 11.175/22 tivesse revogado o art. 7°-B do Decreto 2.705/98, na redagao imposta pelo Decreto 9.042/2017, o processo de consulta publica voltado a revisdo da atual Resolugdo ANP 874/22 nao
deveria ter sido aberto para alterar critérios e varidveis utilizados no célculo do PR, antes de decorridos 8 anos da Ultima revisao oriunda das discussdes que se sucederam a partir da Consulta Plblica 16/2017, ACO 2865
STF, Decreto 9.042/2017 e na propria Resolugdo ANP 703/17 (atualmente substituida pela Resolugdo ANP 874/22).

A minuta de resolugdo constante da Consulta Publica n® 24/22 deveria ter previsto uma regra de transi¢éo voltada a assegurar a preservagao das regras que direcionaram diversas decisoes e agdes de negécio das
empresas entre 2017 e 2022, ao menos pela periodicidade minima definida na Resolugdo CNPE 05/2017.

Por fim, importante reforgar que a ndo observancia da garantia temporal de 8 anos (periodicidade minima de vigéncia para a metodologia atual) e de 4 anos (transigao gradual entre revisdes), viola flagrantemente o direito
adquirido e a seguranga juridica (art. 52, XXXVI da Constitui¢ao Federal), que impdem ao Estado o dever de respeitar a legitima expectativa dos particulares que orientaram de boa-fé os seus atos, com base em premissas
estabelecidas na legislagao vigente e que, por tal razdo, ndo deveriam ter a sua expectativa legitima frustrada por uma mudanga de posi¢éo repentina do Estado, em violag&o da ordem constitucional, ao invés de por meio
de uma transigao gradual.

Mauro Coutinho Fernandes
PETROGAL BRASIL S.A.

Art. 32

Proposta de alteragéo da clausula de vigéncia.

Redagao atual: "Art. 3° Esta Resolug&o entra em vigor em
(DIA) de (MES) de 2022".

Redagéo Proposta:

“Art. 32 Esta Resolugéo entra em vigor em (DIA) de (MES)
de 2022, produzindo efeitos, em relagéo ao disposto no art.
22, a partir de 12 de janeiro de 2026.”

Proposta de modulagéo temporal da vigéncia da norma, para contemplar regra de transicdo, em observancia as diretrizes definidas na Resolugdo CNPE 05/217.

Mauro Coutinho Fernandes
PETROGAL BRASIL S.A.
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Anexo

itens
11e12

Nao alteragéo da cotagédo de referéncia como proposto na
minuta de resolugéo atualmente em Consulta Publica. E
preciso discuss@o mais aprofundada sobre o tema na sede
das discussoes de AIR.

A ANP prop6s mudanca imediata das férmulas para maior aderéncia ao cenério internacional, tendo em vista redugdo de enxofre no combustivel para navios (de 3,5% para 0,5%), conforme IMO 2020.

A mudanca proposta na cotacéo de referéncia, que precifica a fragdo pesada da ANP (Fuel Oil de 3,5% para 0,5%), nao reflete adequadamente a qualidade das fragdes pesadas produzidas pelos petréleos brasileiros, os
quais demandam a adicao de outros produtos mais caros e com baixo teor de enxofre (ex: diesel), para fins de enquadramento a especificacao do Fuel Oil 0,5%. A férmula atual da Resolucao ANP 874/2022 ainda reflete
melhor a realidade em relagéo a proposta constante na minuta de resolucao objeto desta Consulta Publica, ndo devendo, portanto, ser alterada sem que haja uma discussdo mais aprofundada sobre o tema.
Recentemente, as precificacdes dos petréleos foram severamente afetadas por questdes conjunturais, ndo estruturais (ex: Guerra da Ucrania). Apesar de tais efeitos sobre os pregos, nenhum pais propds mudangas nas
formulas de precificacédo, exatamente por se tratar de um efeito passageiro (conjuntural). Afinal, a férmula do preco de referéncia € uma tentativa de calcular um prego de mercado para os petréleos brasileiros. E essa
tentativa se mostra adequada somente em momentos em que o mercado ndo sofre condicdes anormais ou extremas.

No ambito da Convencao Internacional para a Prevengdo da Poluicao por Navios (“MARPOL”), da qual o Brasil é signatario, o Normativo n® 176(58), editado pelo Marine Environment Protection Committee — MEPC, alterou,
em 2008, o Anexo VI da MARPOL para estabelecer os novos limites de enxofre nos éleos combustiveis utilizados por embarcacdes (“bunker”), os quais seriam reduzidos gradativamente até o maximo de 3,5% m/m a partir
de 1° de janeiro de 2012 e 0,50% m/m a partir de 12 de janeiro de 2020.

Isso conflita com a afirmagéo trazida pela ANP no item 3.31 do RAIR 2/2022/SPG/ANP-RJ apresentado nesta Consulta Publica: “3.31. Desta forma, em razdo da RANP874/22 utilizar para precificagdo da fracao de derivado
pesado o 6leo combustivel 3,5% e este derivado pesado possuir maior peso na precificagdo no petréleo nacional, desde a implementagdo da IMO 2020 e a consequente desvalorizacao do 6leo combustivel de alto teor de
enxofre no mercado internacional, tem aumentado o desagio das correntes de petréleos nacionais em relagdo ao preco de referéncia internacional.”

A Regulamentagdo IMO 2020 foi concluida em 2016, exclusivamente para ratificar a data de inicio dos efeitos da limitagdo em 0,50% m/m do teor maximo de enxofre em bunkers (1° de janeiro de 2020). Por outras
palavras, a Regulamentacao IMO 2020 somente reafirmou os termos do Anexo VI da MARPOL, que ja haviam sido atualizados pela MEPC 176(58) desde 2008.

A previsao de que o limite maximo do teor de enxofre nos bunkers seria gradativamente diminuido (3,5% m/m a partir 12 de janeiro de 2012 e 0,5% m/m a partir de 1° janeiro 2020) remonta a 2008, tendo sido apenas
ratificada em 2016, razéo pela qual ndo pode ser alegada como fato novo para justificar a necessidade de alteragé@o da especificagdo do Fuel Oil dentro da metodologia de célculo do PR, como justificado pela ANP.

A entrada da regulamentagdo IMO 2020 em vigor nao significa que havera um desaparecimento da demanda por 6leo combustivel de alto enxofre (HSFO), ja que esse produto ainda existe e € amplamente comercializado
no mercado. Seu uso se da tanto na indUstria, quanto no consumo em embarcagdes maritimas. Muitos armadores realizaram investimentos para instalagdo de scrubbers nos navios, mantendo a demanda pelo HSFO. Isso
também conflita com a argumentagédo apresentada pela ANP em no RAIR 2/2022/SPG/ANP-RJ (item 3.24)

Ademais, o mercado asiatico é o principal destino do petréleo brasileiro, em particular, e, de forma maioritaria, para sistemas de refino que, em geral, ndo destinam esses petréleos para a produgdo de éleos combustiveis
de baixo enxofre. Esse aspecto também deve ser levado em consideracao, sob o risco de estabelecer novas regras de precificacdo que podem dificultar a comercializagdo dos petréleos brasileiros e, portanto, reduzir a sua
competitividade.

Vale destacar que as correntes de petréleo cujo teor de enxofre é superior a 0,2-0,3% podem néo permitir a produgdo de Fuel Oil cumprindo com exatiddo a IMO 2020 (limite de 0,5% de teor de enxofre). Nestes casos,
existe a necessidade de misturar o Fuel Oil com Diesel, de forma a enquadra-lo no limite de 0,5% de teor de enxofre, previsto na IMO 2020.

A ANP sempre estabeleceu como cotagdes dos precos dos derivados de petrdleo (destilados leves, destilados médios e residuos pesados) aquelas provenientes do Noroeste da Europa (regies de Antuérpia, Roterda e
Amsterdd). Ao propor a utilizagdo de uma cotacéo, para residuos pesados, proveniente do mercado Mediterraneo, perdera a finalidade fundamental de comparabilidade entre cotagdes nos derivados do petréleo,
comprometendo a integridade/credibilidade da férmula do prego de referéncia como um todo. As cotagdes provenientes do HUB Med atendem a critérios econémicos/logisticos completamente distintos daqueles que
verificamos no HUB NWE.

Mauro Coutinho Fernandes
PETROGAL BRASIL S.A.

Art. 12

Propomos uma revisao estruturada e profunda da
metodologia contida na

Res. ANP 874/22, para que os Precos de Referéncia
publicados pela ANP

reflitam os pregos de mercado dos petréleos produzidos no
pais,guardando assim aderéncia com o comando legal
sobre o tema.

Primeiramente, gostariamos de cumprimentar e parabenizar a ANP pela iniciativa do langamento da presente Consulta Publica, que reflete a urgéncia da matéria e o comprometimento da Agéncia na resolugéo dos
problemas estruturais resultantes do atual, e j& conhecido, descolamento dos Pregos de Referéncia em relagéo aos pregos de mercado dos petréleos produzidos no Brasil. Trata-se de tema relevante ndo apenas para a
saude fiscal da Unido Estados e municipios produtores, mas também para o desenvolvimento sustentavel e competitivo da indistria nacional do petréleo e da cadeia econémica da produgéo e comercializagao dos seus
derivados.

Os Pregos de Referéncia do petréleo, como é de conhecimento, sdo utilizados como parametro para o célculo e recolhimento das participagdes governamentais, notadamente, royalties e participagdes especiais, pelos
produtores. Ao tratar do tema, a Lei no. 9.478/97 (“Lei do Petréleo”), dispde expressamente, em seu art. 47, §2°, que “Os critérios para o célculo do valor dos royalties serdo estabelecidos por decreto do Presidente da
Republica, em fungéo dos pregos de mercado do petréleo, (...).". Trata-se, vale dizer, de redag&o original contida na Lei desde a sua publicagao, em agosto de 1997. No mesmo sentido, o Decreto no. 2.705/98,
recentemente alterado pelo Decreto no 11.175/22, determina, em seu art. 7°-C, §12, que “O prego de referéncia de que trata o caput terd como base as caracteristicas fisico-quimicas do petréleo produzido e as cotagdes de
petréleos e derivados de referéncia adotados pelo mercado internacional.”. Ou seja, ndo ha qualquer divida em relagdo ao fato de que a legislagéo impde, desde 1997, que os Pregos de Referéncia estabelecidos pela ANP
devem refletir os precos de mercado dos petréleos produzidos no pais. Trata-se, vale dizer, de premissa legal e regulatéria notoriamente conhecida pela ANP, pelos produtores de petréleo e pelos entes federativos
beneficiarios das participagdes governamentais.

Entretanto, fato é que os Pregos de Referéncia publicados atualmente pela ANP, devido a metodologia defasada estabelecida na regulagao, estao excessivamente descolados dos pregos praticados no mercado
internacional. A titulo exemplificativo, confira-se o comparativo entre os Pregos de Referéncia, publicados pela ANP, e os pregos de mercado do petrdleo Tupi — corrente brasileira de maior representatividade no mercado
internacional.

O descolamento entre os Pregos de Referéncia e os pregos de mercado, além de nédo atender ao comando da legislagdo de referéncia, acarreta graves consequéncias aos Estados e municipios produtores, também ao
desenvolvimento de um mercado brasileiro competitivo de refino.

Com relagéo aos entes federativos, a defasagem dos Pregos de Referéncia importa em expressiva perda de arrecadagao da Unido, Estados e municipios destinatarios de participagdes especiais e royalties (estes,
destinados apenas aos Estados e municipios produtores), que atingiu, apenas em 2022, o montante estimado de R$ 11,4 bilhdes ao ano (fonte: calculos préprios, com base no volume da produgéo nacional e nos pregos
praticados no mercado internacional). Além das participagdes governamentais, a defasagem dos Precgos de Referéncia publicados pela ANP resulta ainda na perda de arrecadagao da Unido, em relagdo a redugéo da base
de célculo do IRPJ dos produtores que exportam a sua produgdo com base nos Pregos de Referéncia, para, a partir de suas filiais estrangeiras, comercializar os petrdleos aos destinatarios finais (leia-se, refinadores
instalados em outros paises) com base nos pregos reais praticados no mercado internacional. Apenas com o IRPJ, estima-se uma perda de arrecadagdo para a Unido, em 2022, da ordem de R$ 4 bilhdes ao ano (fonte:
célculos préprios, com base no volume da produgédo nacional e nos pregos de mercado dos petréleos).

Além da expressiva perda de arrecadagédo para os entes federativos, a distorgao dos Pregos de Referéncia acarreta ainda consequéncia grave para o desenvolvimento da indUstria do refino nacional. Isto porque, a
defasagem dos pregos serve como um fomento regulatério para que produtores exportem parcela relevante (quando néo a integralidade) da sua produg&o, visto se tratar de operagdo com maior retorno econémico, quando
comparada com a venda do petréleo no mercado doméstico. Trata-se de modelo de negdcio e efeito ja conhecidos do mercado e da prépria ANP.

A exportag@o massiva do petréleo nacional resulta ainda no fechamento do mercado doméstico de petréleo aos refinadores privados, inviabilizando que estes diversifiquem as suas fontes de suprimento do seu principal
insumo. Tal fato afeta substancialmente a eficiéncia e a rentabilidade dos refinadores néo verticalizados, que perdem a oportunidade de ampliar as suas fontes de suprimento e produzir derivados em condigdes mais
atrativas, impactando diretamente no seu potencial de competir com o player dominante.Como consequéncia direta dessa distor¢do, o Brasil se encontra, atualmente, na peculiar situagéo de ser um dos maiores produtores
de petréleo do mundo, e, a0 mesmo tempo, importar petréleo e derivados refinados em outros paises, mesmo havendo capacidade de refino disponivel para processar os petréleos nacionais, e interesse nao atendido de
compra-lo no mercado doméstico.

José Mauro Cardoso
ACELEN
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MINUTA QUESTIONAMENTO AU e
A falta de alternativas vidveis para a aquisi¢éo de petréleo no mercado doméstico é passivel ainda de impactar a atratividade ou mesmo frustrar os objetivos do programa de desinvestimento das refinarias da Petrobras,
chancelado pelo CADE, impulsionado pela ANP e fiscalizado pelo TCU, na medida em que gera incertezas operacionais e comerciais relativas & garantia do insumo, além de comprometer o resultado da competitividade
esperada das refinarias adquiridas pelo investidor privado. Em sintese, importante termos claro que as consequéncias da atual defasagem entre os Pregos de Referéncia e os pregos de mercado, séo:
« Perda de arrecadagéo dos diversos Estados e municipios produtores destinatérios de royalties e participagdes especiais;
« Perda de arrecadagao de IRPJ, pela Unido, em razé&o do fomento regulatério a exportagao da integralidade da produgéo com base nos Pregos de Referéncia;
« Fechamento do mercado doméstico das correntes de petréleo nacionaisaos refinadores privados néo verticalizados;
« Menor eficiéncia no setor de refino e perda substancial de oportunidade de geragéo de efeitos positivos do ambiente competitivo para o consumidor final, e;
« Comprometimento dos resultados esperados do TCC celebrado entre o CADE e a Petrobras que determina o desinvestimento de parcela do parque de refino desta ultima.
« Frente a esse cendrio, se mostra necessaria a atualizagéo dos Pregos de Referéncia para que estes reflitam os pregos de mercado. Nao por outra razdo, e como forma também de atender a regra estabelecida na Lei do
Petréleo, ja vista acima, o Ministério de Minas e Energia — MME expediu, no dia 25 de agosto de 2022, oficio & esta i. Agéncia, solicitando “urgéncia e celeridade” na adogao das medidas necessarias para se corrigir as
“distorgdes e possiveis divergéncias entre os valores apurados pela férmula de célculo do valor de referéncia e o valor praticado pelo mercado (...).".
Propomos uma reviséo estruturada e profunda da « Nao obstante a elogiavel velocidade de resposta da ANP no langamento da presente Consulta Piblica, fato é que a proposta até aqui veiculada, de alteragao pontual da atual férmula apenas para reduzir o teor de enxofre
metodologia contida na do 6leo combustivel maritimo (de 3,5% para 0,5%, para refletir a mudanga implementada no mercado internacional pela Resolugéo IMO 2020) n&o resolve por completo a distorgao existente entre os Pregos de Referéncia
Res. ANP 874/22, para que os Pregos de Referéncia e 0s pregos de mercado, resultando, caso mantida a proposta, na continuidade das consequéncias ja vistas acima. 5
o " N " N P y . " = . L José Mauro Cardoso
Art. 12 publicados pela ANP « Nesse sentido, confira-se o comparativo entre os pregos de mercado (Platts), os Pregos de Referéncia atuais e aqueles resultantes do ajuste pretendido, em relagéo ao petréleo Tupi: ACELEN
reflitam os pregos de mercado dos petréleos produzidos no |Verifica-se, portanto, a manutengdo de uma defasagem aproximada de 4 a 6 ddlares, por barril, entre os Pregos de Referéncia e os pregos de mercado, durante o ano de 2022. O ajuste pretendido apenas para o0 % de
pais,guardando assim aderéncia com o comando legal enxofre do 6leo combustivel ndo possui o conddo de permitir que os Pregos de Referéncia acompanhem os movimentos dos pregos de mercado, sendo necessdria a revisao da atual metodologia considerada na
sobre o tema. regulagdo. O resultado da proposta veiculada nessa Consulta Publica, apesar de atenuar os impactos sobre a arrecadagdo dos Estados e municipios produtores, deve ser entendido como ndo aderente ao comando legal
que estabelece a necessaria relagéo dos Pregos de Referéncia com os pregos de mercado dos petréleos brasileiros.
Além disso, a proposta mantém integralmente o fomento regulatério & exportagédo da produgédo nacional de petréleo e os seus efeitos prejudiciais ao desenvolvimento de um mercado de refino competitivo no pais. Dada a
severidade das suas externalidades negativas, ¢ fundamental que o problema da defasagem dos Pregos de Referéncia seja resolvido na sua integralidade.
Ponto ainda a ser destacado, ¢, a nosso ver, a insuficiéncia do Relatério de Andlise de Impacto Regulatério que acompanhou a proposta de alteragao da regulagao, que concentrou a leitura do tema apenas na necessidade
de ajuste do percentual de enxofre do dleo combustivel utilizado na navegagao internacional — que, apesar de, em alguma medida, poder ser apontado como uma das causas, ndo é o problema regulatério em si. Isso
porque, como visto, o principal problema regulatério a ser identificado e enderegado dever ser a inequivoca defasagem entre os Pregos de Referéncia e os pregos de mercado, que resulta em todas as consequéncias
tratadas acima. Prova disso é que o oficio encaminhado pelo MME, ja referido, solicita a resolugéo do problema envolvendo as “distor¢des” entre os pregos, e ndo qualquer ajuste pontual de elemento da férmula que ndo
atinja esse propésito. Entendemos, assim, haver oportunidades para que a proposta veiculada na presente Consulta Publica seja aperfeigoada, de modo que a finalidade da Lei do Petréleo seja atendida.
Nesse sentido, e com vistas a contribuir com a melhor discuss&o técnica sobre o tema, a Acelen contratou estudo independente da consultoria Downstream Advisors, especializada no mercado internacional de petréleo
(https://downstreamadvisors.com/), com vistas & identificagdo dos elementos contidos na férmula vigente (Res. ANP 874/22) que resultam na atual discrepancia entre os Pregos de Referéncia e os pregos de mercado, bem
como para a elaboragéo de uma proposta de solugéo para o problema.
Sobre o primeiro ponto, o estudo técnico (anexado na integra a presente manifestacao) aponta que a atual discrepancia decorre de trés fatores principais:
« Escolha do Brent Datado (Noroeste da Europa) como petréleo de referéncia para a comparacéo de qualidade com os petréleos brasileiros;
« Uso de apenas 3 de cortes de produtos (leve, médio e pesado), que nao permite uma melhor correlagéo com os pregos do mercado de petréleo, e;
« Inadequagé&o dos deséagios de qualidade relativos a teor de enxofre, acidez e nitrogénio aplicados sobre o petréleo brasileiro.
A solucéo definitiva, propde o estudo, envolve uma reviséo estruturada da metodologia contida na norma, mediante a adog&o das seguintes premissas:
* Mudar o Petréleo de Referéncia: de Brent Dtd (NWE) para Petréleo Tupi (Cotagdo Spot conforme S&P Platts);
s « Aumentar o nimero de cortes de produtos e referéncias de produtos:aumentar de 3 para 6 cortes, alterando-se a referéncia de precos do Noroeste da Europa para o Sudeste brasileiro, bem como os derivados
Propomos uma revisao estruturada e profunda da " PO
. N considerados como referéncia;
metodologia contida na X P . . -
- « Ajustar os desagios de enxofre e acidez (TAN) e excluir o de nitrogénio.
Res. ANP 874/22, para que os Pregos de Referéncia R A . . .
Art. 12 publicados pela ANP « O comparativo entre a metodologia vigente na Res. ANP 874/22 e a ora proposta pode ser resumido da seguinte forma José Mauro Cardoso
) X . . A partir das alteragdes propostas, o estudo demonstra que os pregos obtidos a partir dessa metodologia se encontram aderentes aos precos reais de mercado dos petréleos (tendo como parametro os pregos publicados ACELEN
reflitam os pregos de mercado dos petréleos produzidos no . N . P - ! P A .
B N . pela Platts), ao contrario dos resultados obtidos com base na metodologia atual, justificando, em bases empiricas, a necessidade de modificacdo dos parametros da féormula
pais,guardando assim aderéncia com o comando legal L " y N . p X - .
atualmente utilizada. Nesse sentido, confira-se o comparativo entre as duas metodologias e os precos de mercado (Platts), para o petréleo Tupi, que denotam a correlagdo absoluta entre a nova metodologia proposta e os
sobre o tema. N . . N N N N N = "
precos de mercado da corrente no mercado internacional. Diante dos resultados obtidos, entendemos que a metodologia proposta pela Downstream Advisors deve ser considerada e refletida na regulagéo, como garantia
de que o comando legal sera atendido e que a ANP ter4 os instrumentos necessarios para seja mantida no tempo a correlagdo entre os
Pregos de Referéncia e os pregos de mercado.
Feitos os presentes esclarecimentos acima, entendemos ser imprescindivel que a ANP amplie os efeitos da modificagao pretendida na minuta submetida a Consulta Publica, para que a metodologia da férmula seja
revisitada por completo, e, ao final, os Precos de Referéncia estejam definitivamente aderentes aos pregos de mercado dos petrdleos produzidos no pais.
Espera-se, assim, que as presentes contribuicdes e o estudo técnico ora apresentado possam efetivamente contribuir para o aperfeicoamento regulatério da proposta veiculada na presente Consulta Publica, promovendo
os incentivos aos investimentos no refino e o desenvolvimento de um mercado brasileiro de petréleo nas condi¢des desejaveis e esperadas de competitividade.
Nao obstante a necessaria revisdo da metodologia contida na norma, conforme exposto no item anterior, reputamos fundamental que seja mantida a proposta de revogacé&o integral do art. 10, da Res. ANP 874/22, como
medida para garantir o atendimento das finalidades da mudanca regulatéria pretendida.
Primeiramente, porque a fixagao de regramentos temporais para a reviséo da metodologia de apuragao dos Precos de Referéncia inviabiliza os ajustes necessarios nos Precos de Referéncia conforme a volatilidade dos
precos dos petréleos no mercado, frustrando, por si s6, 0 comando estabelecido na Lei do Petréleo. Além disso, importante ressaltar que o estabelecimento de regramentos temporais (seja a periodicidade minima para
ajustes na metodologia, seja a criagao de regras transitérias que afetem a sua geragao de efeitos) ndo encontra mais fundamento no Decreto no.2.705/98, que, como visto, foi alterado pelo Decreto no. 11.175/22, tendo
sido revogado o art. 7¢-B, que fixava os critérios temporais. Logo, nem a Lei do Petréleo, tampouco o seu Decreto regulamentador, estipulam qualquer
delimitagao temporal para os reajustes na metodologia dos Precos de Referéncia, de modo que a ANP possa adotar, sempre que entender necessario, as medidas regulatérias cabiveis para que os Precos de Referéncia .
o - - . . José Mauro Cardoso
Art. 2° Manutencéo da redagao proposta na minuta. estejam aderentes aos precos de mercado.

Dito isso, e que, como visto acima, a Lei do Petréleo estabelece, desde a sua redacéo original, em 1997, a necessidade de aderéncia dos Precos de Referéncia aos precos de mercado, ndo ha que se falar em regramentos
temporais para ajustes na metodologia, tampouco em legitima expectativa de que o descumprimento da Lei deva ser postergado no tempo. N&o ha legitima expectativa contra legem. A seguranga juridica, vale dizer,
guarda relagéo direta com a observancia das regras legais previamente estabelecidas, e ndo com a infundada expectativa de que distorgdes legais e regulatérias se protraiam no tempo.

Sobre o tema, importante ainda destacar que a proposta de atualizagao regulatéria submetida a presente Consulta Publica ndo tem o condéo de anular atos ja praticados ou mesmo de produzir efeitos retrativos (ex tunc),
mas tdo somente restabelecer parametros de definicdo dos Precos de Referéncia, com efeitos prospectivos (ex nunc) para a garantia do atendimento da Lei.

Logo, tendo sido identificado o descasamento entre o que a Lei determina e o que a regulagdo atualmente propde, agiu bem a ANP ao entender que o resultado deve ser a correcao da regulacéo, e ndo a postergagao da
ilegalidade no tempo.

ACELEN




ARTIGO DA

PROPOSTA DE ALTERACAO OU SUGESTAO OU

MINUTA QUESTIONAMENTO B aon
A Lei 9.478/97 (Lei do Petréleo), em seu art. 47, §2°, estabelece que “Os critérios para o célculo do valor dos royalties serdo estabelecidos por decreto do Presidente da Republica, em fungao dos precos de mercado do
. - petréleo, (...).
f:jgerg]i(s)tsaa}na::gpr!?r(r}]i(:wtilii?ﬁ;o??g?:;:T:;Zspg;iguze Os atuais Precos de Referéncia publicados pela ANP estao pautados em metodologia definida em 2017 e mantida até a recente decisao de revisar a metodologia adotada — hoje fixada pela Res. ANP 874/2022 — e
do : * |apresentam uma notéria defasagem em relacéo aos atuais pregos de mercado dos petréleos produzidos no pais, descumprindo o comando fixado na Lei do Petréleo.
modo que os Pregos de Referéncia estejam equiparados (¢} tema_é especialmente sensivgl_para_o setor independente c_ie refino, ora repr_esentado através da RefinaBras_il. O movimento de de_sconcentragéo do merc_a~d0 de refino nacional teve inicio em 2019, a partir de processos
a0 conduzidos pelo Conselho Administrativo de Defesa Econémica, e que foi realizado com o aval do Supremo Tribunal Federal e do Tribunal de Contas da Uniao.
. . B As refinarias independentes exercem suas atividades em um contexto regulatério ainda pensado para a légica monopolista de mercado, o que gera distor¢des substanciais a operagédo das refinarias independentes e
pregos lde mlercado dos petréleos lproduzndos no Pais desafios que precisam sersolucionados.
Er(:plr;:::??el?sr;é%2?5;?;?:;%221::?;;5% 874122, Exemplo dessas distor¢des é a extrema dificuldade de acesso, no mercado doméstico, a insumo a pregos competitivos pelos refinadores independentes, em virtude do estimulo regulatério a exportacao de petréleo bruto Marcelo Lyra
1 consi d pela_pri_ncipal p_rodutora nacional. . . - . . — . . Associagdo Nacional dos Refinadores
na férmula do prego de referéncia, conforme referendado O principal motivo, como é de conhecimento, é a inadequacao da metodologia de calculo do preco de referéncia adotado pela ANP para negociacdo de petréleos no Brasil (Res. ANP n. 874/22). O prego de referéncia atual Privados (‘RefinaBrasil’)
por ’ nao reflete os patamares de mercado, de forma a ser preferivel para as empresas produtoras vender o insumo para suas filiais no exterior (por vezes em paises com pouca ou nenhuma tributacéo sobre a renda) pelo prego
publicagdes internacionais ja reconhecidas pela ANP, bem de refen_"engia,_do que comer(_:ializar 0 produto no mercado interno l}rasileiro. " L - " L " "
como o aprimoramento da mensuragio dos cortes noys Du_as principais consequéncias decorr_em dai: (i) menor ar_recadagao _de _royaltles, pammpago_es especiais, IR e CSLL para a Unido, Estados e municipios produtores,, e; (ii) a reducéo da oferta de petréleo a empresas de
produtos, permitindo adequar o preco de referéncia da ref_lno _nauonal, notadamente para as |nd§pendentes do 5|sten_1a verticalizado _do player dominante. )
ANP ’ Em editado o Decreto rf 11.175/22, pern_1|t|ndo que a ANP revise a metodologia de calculo do prego d(_e_referénma a qualqger tempo. _ _ . - - )
s caracteristicas dos petréleos extraidos, comercializados E ur_ggnte que a augém:la r_egula_d(_)@ realize a revisdo abrangente_ da férmula do prego de referéncia utilizada pela ANP, a fim de refletir com maior precisao o prego de mercado do petréleo brasileiro comercializado e assim
e utilizados pela inddstria brasileira. ’ corrigir as distorgdes na disponibilidade de petréleo no mercado interno.
) Tal fato ndo apenas contribui para o desenvolvimento da cadeia nacional de produgdo de combustiveis e promogao de seguranca energética, como, ainda, faz ser cumprida a Lei do Petréleo, que determina que os pregos
de referéncia transparecam os pregos efetivamente praticados no mercado.
N - . = . . = " . . . . Marcelo Lyra
o = = Dada a urgéncia da matéria, e considerando a revogacao do art. 7°-B, do Decreto 2.705/98, imperiosa se faz a exclusao de dispositivos na regulacdo da ANP que estabelecam quaisquer regramentos temporais - . .
Art. 22 Manutengao da exclusao do art. 10, da Res. ANP 874/22. (periodicidade minima para ajustes na metodologia, ou a criagdo de regras transitorias que afetem a sua geragdo de efeitos), que ndo encontram mais fundamento legal. Assouaggo Nam?nal ldos Reflgadores
Privados (“RefinaBrasil”)
“Art. 42 O cdlculo do prego de referéncia do petréleo para
Art 12 da zg]pﬁle:,eorzrﬁ?élpgodgeze,ggii ga;:cljosnzleaglge&s:erreéfere © | A exclusdo do termo “cada més” visa que a metodologia do calculo do Prego de Referéncia do Petréleo contemple regras de periodicidade, de transicdo e de periodo de caréncia. Essas regras sao relevantes para que se Antonio Migliari Guimaréaes
Minuta N N ’ - L M estabeleca uma seguranca juridica no que diz respeito a regulagéo, haja vista a atividade de E&P ser de longo prazo e demandar previsibilidade para seus agentes. KAROON PETROLEO E GAS LTDA.
determinado-a-eada-més, de acordo com a seguinte
formula
Ja se encontra previsto na jurisprudéncia o entendimento de que a ANP, ao revisar a sistematica de calculo do Pregco de Referéncia seguiria as diretrizes a serem estipuladas pelo CNPE. Tal entendimento encontra-se
pacificado no ambito da Acao Civel Originaria (ACO) 2865, ajuizada pelo Estado do Rio de Janeiro em face da Unido e da ANP.
Nesse sentido, o CNPE publicou sua Resolugao n® 5, de 16 de margo de 2017, que contém o seguinte preambulo:
DE: “a decisdo do Supremo Tribunal Federal proferida no &mbito da Agédo Civel Originaria no 2865/RJ, na audiéncia de conciliagdo realizada em 15 de dezembro de 2016, propondo que o CNPE estabeleca diretrizes para que a
Ficé revogado o art. 10 da Resolugio ANP n° 874, de 18 Agé_n(_:ia Nuacional do Petréle_o, Gas Natural e Biocombustiv_eis — ANP defina 0s critérios de fixagdo do Prego de Ref?réncia do Petréleo, produzido meunsalmente em cada campo, a ser adotado para fins de célculo das
de abril de 2022. ’ participacdes governamentals_e que os pregos de reterén0|a de petréleo, devidamente calculados pela ANP, deverdo _mostrar adequada representacao dos valores de mert_:ado." _ _ o
PARA: Desse modo, ha que ser considerado que a Resolugdo CNPE n? 5/2017 estabeleceu, em seu art. 2°, que a metodologia para célculo do PR contemple além das caracteristicas fisico-quimicas, regras de periodicidade, de
Art.20 Einn co " L 10 da Recalucia AND Ro 274 da 1a  |lransicéo e de periodo de caréncia, a fim de contribuir para a estabilidade regulatéria e de reduzir as incertezas em relagéo aos investimentos necessarios para o desenvolvimento da produgéo petrolifera no Pais. Antonio Migliari Guimaraes
da Mi-nuta b e ¥ ’ Sendo certo que a Resolugdo CNPE n® 5/2017 permanece em vigor, qualquer revisdo da Resolugdo ANP n® 874/2022, devera seguir as diretrizes por ela estabelecidas, com atencéo ao disposto quanto as regras de KAROON PETROLEO E GAS LTDA
) periodicidade, de transicdo e de caréncia. )
Deve ser considerado, ainda, que mesmo que seja admitida a exclusdo de previsdo do periodo de caréncia e transi¢do gradual para aplicacéo de nova metodologia, ndo se pode admitir que, durante a vigéncia desses
periodos, os mesmos deixem de ser considerados e uma nova metodologia seja aplicada. Isso porque restaria configurada clara violagdo aos pactos e decisdes de investimento realizadas desde 2017 pelos agentes
econdmicos, que consideraram tal estabilidade da forma em suas decisdes econémico-financeiras.
Ainda acerca deste ponto, verifica-se que nao houve a observancia da garantia temporal de 8 anos (periodicidade minima de vigéncia para a metodologia atual) e de 4 anos (transicao gradual entre revisdes), o que viola o
direito adquirido (art. 52, XXXVI, da CF: “a lei ndo prejudicara o direito adquirido, o ato juridico perfeito e a coisa julgada”) e o principio da seguranca juridica, que impde ao Estado o dever de respeitar a legitima expectativa
dos particulares que orientaram de boa-fé os seus atos, com base em premissas estabelecidas na legislagdo vigente e que, por tal razéo, nao poderiam ter a sua confianga legitima frustrada por uma mudanca de posicdo
do Estado.
DE:
Esta Resolugo entra em vigor em (DIA) de (MES) de
Art.3° 2022 . N g . o N N i . = Antonio Migliari Guimaraes
da Minuta PARA: Considerar a justificativa inserida para o ajuste proposto no art. 22, considerando, ainda, as regras de transi¢ao definidas na Resolucdo CNPE 05/2017. KAROON PETROLEO E GAS LTDA.

Esta Resolugo entra em vigor em (DIA) de (MES) de
2022, produzindo efeitos, em relagdo ao disposto no art. 2°,
a partir de 12 de janeiro de 2026.".




ARTIGO DA

PROPOSTA DE ALTERACAO OU SUGESTAO OU

JUSTIFICATIVA

AUTOR

MINUTA QUESTIONAMENTO
As alteragdes previstas na cotagdo de referéncia nao reflete de maneira fidedigna a produgéo feita no mercado brasileiro, uma vez que nosso mercado demanda a adi¢&o de outros produtos mais caros e com baixo teor de
enxofre (ex: diesel), para fins de enquadramento a especificagao do Fuel Oil 0,5%.
Assim, ha o entendimento de que a férmula atual ainda reflete melhor a realidade em relagéo a proposta constante da minuta de resolugédo, ndo devendo, portanto, ser alterada sem que haja uma discussao mais
aprofundada sobre o tema.
ANEXO Apresentamos abaixo algumas consideragdes a este respeito:
1.1. *Os pregos do petréleo foram fortemente afetados por questdes de politicas recentes (como, por exemplo: a guerra na Ucrania) ao invés de questdes estruturais.
RANP *Apesar dos impactos observados sobre os pregos de petrdleo, ndo houve Paises que alteraram seus pregos de referéncia, haja vista se tratar de uma mudanga politica, e ndo estrutural do setor de energia.
874/22/ Excluséo das alteragdes propostas A metodologia para célculo do prego de referéncia € uma tentativa estabelecer um prego de mercado para os petréleos brasileiros. Contudo, essa tentativa se mostra inadequada em momentos em que o mercado sofre Antonio Migliari Guimaraes
ANEXO ! condigdes anormais ou extremas, como as que se observa atualmente. KAROON PETROLEO E GAS LTDA.
1.2. «A previsdo de que o limite maximo do teor de enxofre nos bunkers seria gradativamente diminuido (3,5% m/m a partir 12 de janeiro de 2012 e 0,5% m/m a partir de 1° janeiro 2020) remonta a 2008, tendo sido apenas
RANP ratificada em 2016, razao pela qual, ndo pode ser alegada como fato novo para justificar a necessidade de alteragéo da especificagdo do Fuel Oil dentro da metodologia de célculo do Prego de Referéncia, como justificado
874/22 pela ANP.
*A ANP sempre estabeleceu como cotagdes dos precos dos derivados de petréleo (destilados leves, destilados médios e residuos pesados) aquelas provenientes do Noroeste da Europa (regides de Antuérpia, Roterda e
Amsterda). Ao propor a utilizagdo de uma cotagéo, para residuos pesados, proveniente do mercado no Mediterraneo, perdera a finalidade fundamental de comparabilidade entre cotagdes nos derivados do petréleo,
comprometendo a integridade/credibilidade da formula do prego de referéncia como um todo. As cotagdes provenientes do HUB Med atendem a critérios econémicos/logisticos completamente distintos daqueles que
verificamos no HUB NWE.
Art. xx. Somente podera ser cobrado o novo calculo a partir|
do primeiro dia do ano seguinte aquele em que foi Anabal Santos Jr.
Novo publicada a resolucao que o aumentou de alguma forma. |Essa proposta visa proteger e preparar as empresas, concedendo-lhes tempo suficiente para se adaptarem ao novo célculo em caso de aumento. Ao estabelecendo assim um prazo a partir da data de publicagdo da Associagdo Brasileira dos Produtores

§1° s6 podera ser cobrado o novo célculo no exercicio
financeiro seguinte se decorridos sessenta dias da data da
publicacao da resolugdo que o aumentou.

resolucao, permite-se que as organizagdes realizem os ajustes necessarios em seus processos e orgamentos, evitando impactos abruptos e excessivas dificuldades financeiras.

Independentes de Petrdleo e Gas -
ABPIP

Considerando a possibilidade de a Agéncia permanecer com o entendimento de revisdo na metodologia de célculo do Prego de referéncia, através da revisdo da Resolugao 874/2022, a ABPIP reforga que as atuais regras
devem permanecer para as empresas de médio e pequeno porte, até que o devido tratamento para estas empresas seja realizado pela ANP, iniciando com a elaboragédo de um Relatério de AIR (andlise de impacto
regulatério), como ja é previsto pela Agéncia, tendo o assunto j& sido pautado em diferentes momentos (Reunido da Diretoria n® 1.110, 1.109, 1.108, através do item de pauta, “Consulta prévia do Relatério de Anélise do
Impacto Regulatério sobre o prego de referéncia do petréleo adotado no célculo de participagdes governamentais para empresas de pequeno e médio porte”).

Em outras palavras, um novo modelo de célculo para o PR para as médias e pequenas empresas esta sendo estudado pela ANP, com base nas orientagdes no Oficio n® 347/2022/SE-MME, portanto entende-se que a
regra atual deve permanecer para essas empresas até que este processo seja concluido.

O Oficio do MME também d& énfase ao tratamento para médias e pequenas empresas no seu 2° paragrafo, ao fazer referéncia ao Decreto n® 11.175, de 17 de agosto de 2022 e afirmar que ele estabelece diretrizes para o
célculo dos pregos de referéncia utilizados para empresas de pequeno e médio porte. Ainda complementa em seu 3° paragrafo que a “ANP poderé corrigir eventuais distorgdes e possiveis divergéncia entre os valores
apurados pela férmula de célculo do valor de referéncia e o valor praticado pelo mercado e, a0 mesmo tempo, reforgar as politicas publicas que visam ao aumento da participagdo de empresas de pequeno e médio porte,
com destaque para o Programa de Revitalizagdo da Atividade de Exploragéo e Produgao de Petréleo e Gas Natural em Areas Terrestres (Reate) e o Programa de Revitalizagéo e Incentivo & Produgéo de Campos
Maritimos (Promar).”

Esta orientagéo também foi reforgada durante a reunido de Diretoria da ANP n? 1.103, realizada no dia 6 de outubro de 2022. De acordo com o registro em ata, a Diretoria “determinou a Superintendéncia de Participagdes
Governamentais considerar, nos termos do §3° do art. 7°-C do Decreto n? 2.705, de 3 de agosto de 1998, com redagédo dada pelo Decreto n® 11.175, de 17 de agosto de 2022, as condi¢des de comercializagdo da produgdo
de petréleo e de gas natural de empresas de pequeno e médio porte para o ajuste da metodologia de fixagdo do Prego de Referéncia do Petréleo, com o objetivo de mitigar impactos negativos nas politicas relacionadas
aos incentivos para incremento da produgdo de campos maduros, operados por pequenas e médias empresas e campos de economicidade marginal, especialmente os incentivos relacionados a redugao de aliquota de
royalties.”

Anabal Santos Jr.
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Independentes de Petrdleo e Gas -
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Dispensa de Consulta Piblica para tratar da AIR - Anélise
de Impacto Regulatério sem a devida motivagéo

A Anédlise de Impacto Regulatério (AIR) € um procedimento importante para avaliar alterages normativas e embasar decisdes. A consulta publica é essencial nesse processo, permitindo a participacdo dos interessados.
No entanto, no caso em questéo, ndo foi concedida a oportunidade de analise do relatério AIR elaborado pela ANP, sem uma justificativa adequada.

A dispensa da consulta publica do AIR deve ser devidamente fundamentada, para garantir os principios de transparéncia, eficiéncia e eficacia que regem a AIR. Mesmo ap6és o envio da Carta ABPIP n° 33 de 04.11.2022,
sugerindo a suspensdo da Consulta Publica n® 24/2022, dada a auséncia de argumentos para a dispensa do AIR e o interesse manifesto dos agentes afetados pela proposta de revisdo da Resolucao n°® 874/2022.

Apesar da solicitacdo expressa de suspensao da consulta publica do AIR, ndo houve manifestagdo fundamentada por parte da Superintendéncia de Participagdes Governamentais - SPG/ANP, registrada na RD n®
510/2022. Diante dessa falta de justificativa, € fundamental suspender a Consulta Publica n® 24/2022, garantindo a participagé@o de todos no processo de avaliagdo do impacto regulatério.

Mesmo com o prazo da consulta publica se aproximando, a suspensédo temporaria ndo prejudicaria a eficiéncia do processo regulatério. Pelo contrario, possibilitaria uma revisao mais abrangente, considerando as
contribuicdes valiosas dos interessados. Portanto, reforcamos a importancia de suspender a Consulta Publica n? 24/2022, garantindo a lisura e a transparéncia no processo de tomada de decisdo.

Anabal Santos Jr.
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Lacunas evidenciadas na AIR (Andlise de Impacto
Regulatério)

No que diz respeito as lacunas evidenciadas na AIR (Andlise de Impacto Regulatério), é importante ressaltar que a ABPIP sugeriu a suspenséo da proposta de alteragdo da Resolugao ANP 874/2022. Essa sugestéo foi
embasada ndo apenas nas questdes procedimentais, mas também levando em consideragéao as diversas medidas ja implementadas pelo Governo, através do CNPE, MME e ANP, no ambito dos Programas REATE e
PROMAR.

A ABPIP destaca a importancia de considerar as diretrizes presentes nas resolugdes do CNPE n? 08/2003, 2/2004, 1/20086, 3/2006, 5/2006, 1/2013, 17/2017 e 04/2020, que visam promover novos investimentos e aumentar
a participagao das empresas independentes no Setor de Oleo e Gas. No entanto, o Relatério AIR néo analisou adequadamente o impacto da proposta de alteragéo da Resolugao em relagao a essas diretrizes ja
estabelecidas.

Além disso, é importante ressaltar o Oficio MME 347/2022, encaminhado & ANP em agosto de 2022, que orientava a corre¢do de eventuais distorgoes e divergéncias entre os valores de referéncia e os valores praticados
pelo mercado, além de reforgar as politicas publicas para aumentar a participagdo de empresas de pequeno e médio porte, como o Programa de Revitalizagdo da Atividade de Exploragéo e Produgéao de Petréleo e Gas
Natural em Areas Terrestres (Reate) e o Programa de Revitalizagéo e Incentivo a Produgdo de Campos Maritimos (Promar).

No item 3.9 da Nota Técnica n® 28/2022/SPG/ANP-RJ, a ANP reconhece a necessidade de aprofundar os estudos sobre o impacto potencial dessa alteragdo regulatdria e a necessidade de politicas pulblicas para empresas
de pequeno e médio porte.

Diante disso, a ABPIP reforga a importancia de conduzir estudos mais aprofundados e implementar medidas relacionadas as politicas publicas para empresas de médio e pequeno porte simultaneamente a proposta de
alteragdo da Resolugao ANP 874/2022. Essa abordagem ¢ justificada ndo apenas pelas diretrizes estabelecidas pelo CNPE, mas também pelo impacto que a proposta atual da Resolugédo tem nos projetos e planos de
investimento das empresas independentes.

E relevante ressaltar que a estimativa de aumento de 5% ao ano na arrecadagéo de royalties e participagdes governamentais, mencionada no item 4.15 da Nota Técnica n® 28/2022/SPG/ANP, no reflete a realidade para
algumas empresas. Simulagées preliminares indicam que, dependendo da corrente do 6leo produzido nas bacias terrestres e aguas rasas de Campos, esse impacto pode chegar a aproximadamente 15% ao ano. Esse
cendrio certamente trard prejuizos significativos para o planejamento financeiro dos projetos dessas empresas, muitos dos quais ja estdo comprometidos em Planos de Desenvolvimento aprovados pela ANP.

E importante destacar que a proposta de alteragao na metodologia de calculo do prego de referéncia tem o potencial de retirar cerca de R$ 20 bilhdes da inddstria somente nos préximos trés anos, de acordo com as
simulagdes realizadas (2023, 2024 e 2025). N&o restam dividas de que um montante dessa magnitude tera graves impactos nos investimentos e nos custos de produgéo previstos nos planos apresentados pelas
operadoras & ANP. No entanto, esses impactos ndo foram devidamente considerados na anélise de impacto em discussao. O relatério da AIR limita-se timidamente aos comentérios gerais descritos nos itens 3.50 e 3.51,
sem apresentar dados concretos sobre os impactos, incluindo os decorrentes do aumento dos pagamentos aos superficiarios nas areas onde estéo localizados os campos onshore.

Fica evidente a auséncia de razoabilidade na concepgdo de uma AIR que reconhece que a alteragao da metodologia de cdlculo do prego de referéncia afetard 82% da produgéo nacional, conforme mencionado no item
3.28 do relatério, mas ndo leva em consideragao tais impactos fundamentais para o setor e para a economia do pais.

E fundamental ressaltar que a busca pela celeridade nao pode comprometer a eficiéncia e a tomada de decisio embasada em fundamentos sélidos. A celeridade deve ser acompanhada pela anélise completa e adequada
dos impactos, garantindo que as decisdes sejam tomadas de forma informada e com resultados satisfatérios.

Diante do exposto, a ABPIP reitera sua posi¢ao de sugerir a suspenséo da proposta de alteragéo da Resolugao ANP 874/2022 e reforga a necessidade de realizar estudos mais aprofundados, considerando as politicas
publicas para empresas de médio e pequeno porte, antes de se tomar qualquer deciso definitiva. E imprescindivel que os interesses das empresas independentes sejam levados em conta, bem como a promogéo de um
ambiente regulatério estavel e favoravel aos investimentos no Setor de Oleo e Gas no pais.

Anabal Santos Jr.
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Consideragdes sobre a motivagéo e as justificativas para a
Revisédo da Resolugdo ANP 874/2022

A motivagao para revisar a Resolucdo ANP 874/22 foi a alteragdo do teor de enxofre do 6leo combustivel maritimo em 2020. No entanto, a ABPIP sugeriu a suspensao da revisdo, apontando que essa alteragéo ja ocorreu
anteriormente em 2012, e a metodologia do calculo do prego de referéncia do petréleo néo foi revisada durante esse periodo.

O Relatério de Anélise de Impacto Regulatério (AIR) apresenta informacdes genéricas e falta de detalhes sobre as fontes utilizadas e estudos comparados. Além disso, ndo foram analisados os reais impactos da alteracao
proposta, como a mudanca na referéncia da fracéo leve de Gasoline 95r 10ppm para Gasoline Eurobob Oxy NWE Barge.

A ABPIP ressalta que a IMO 2020, que trata do teor de enxofre em derivados do petréleo, ndo implica necessariamente uma alteragéo na metodologia de célculo do prego de referéncia do petréleo. Portanto, a sugestao é
suspender a revisdo da Resolucao ANP 874/22 e realizar estudos mais aprofundados, com transparéncia e fundamentacéo adequada, antes de tomar qualquer medida precipitada.

Dessa forma, a ABPIP busca evitar possiveis impactos negativos e garantir uma tomada de decisdo mais embasada, levando em consideracao todas as informagdes relevantes e os reais efeitos da revisdo proposta.

Anabal Santos Jr.
Associacdo Brasileira dos Produtores
Independentes de Petrdleo e Gas -
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A ABPIP expressa seu posicionamento favoravel ao imediato cancelamento da Consulta Publica n® 24/2022, até que o Relatério de Avaliagao de Impacto Regulatério (AIR) seja colocado em consulta publica. Entendemos
que essa medida garantird a participagdo da sociedade, permitindo que apresentemos nossas contribuiges e, consequentemente, promovera uma melhor avaliagdo do impacto da medida proposta, além de reforgar a
seguranca juridica do processo.

Ademais, é fundamental que a constitui¢do do processo para deliberagéo do preco de comercializagao da produgéo seja priorizada, incluindo o estabelecimento de um prego de referéncia para pequenas e médias
empresas. Tal medida visa assegurar a preservagao da politica nacional de fomento as atividades, em consonancia com os posicionamentos reiterados do Conselho Nacional de Politica Energética (CNPE) e do Ministério
de Minas e Energia (MME), bem como com os objetivos propostos pelos Programas REATE e PROMAR.

Outro ponto relevante que merece prioridade ¢ a reviséo da Resolugao ANP n® 32/2014, a fim de ajustar adequadamente os parametros de enquadramento das empresas de pequeno e médio porte propostos nessa
Resolugao. E necessario que tais parametros reflitam a atual realidade da industria de petréleo e gas no pais, garantindo uma regulamentagao condizente com as demandas e caracteristicas do setor.

Além disso, a ABPIP defende que a revisdo da Resolugao n® 874/22 seja publicada posterior ou concomitantemente as resolugdes sobre o prego de comercializagdo de produgdo e com a revisdo da Resolugdo ANP n®
32/2014. Essa sequéncia de publicagdes ¢ crucial para assegurar a materialidade ao registro no item 3 da ata da Reunido de Diretoria n® 1.103, que apreciou o processo 8610.220893/2022-70. A nova metodologia propostal
na Resolugdo n?® 874/22 impde um aumento da contribui¢do dos royalties e aos superficiarios no caso do onshore, e sua publicagao conjunta com as demais resolugdes garantird uma avaliagdo abrangente e coerente dos
impactos.
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Art. 22, Xl

petréleo de referéncia: referéncia internacional de precos
utilizada amplamente pelos agentes econémicos como
indexador de contratos e que reflete as condicdes normais
de mercado, dadas pela evolugédo da oferta e da demanda;
consiste em uma mistura de petréleos oriundos do Mar do
Norte que alimenta o sistema de oleodutos Brent, a partir
do campo Brent original e volumes adicionais produzidos
em outros campos, para carregamento em navios
petroleiros no Terminal Sullom Voe, no Reino Unido; ou
tipo WTI USGC FOB, publicadas pela Platts ou pela Argus;
ou tipo Tupi FOB Brasil (cotacdo da S&P Platts), devendo-
se adotar aquela que seja maior;

A inclusdo, em negrito, visa estabelecer critérios alternativos de cotagdo a fim de permitir uma maior correspondéncia com a realidade e as especificagdes dos 6leos produzidos no Brasil, considerando as variagdes das
caracteristicas técnicas de cada campo e/ou bacia.

Luiz Paulo Corréa da Rocha
Assembleia Legislativa do Estado do
Rio de Janeiro - ALERJ
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XIV - preco de referéncia do petréleo: prego por unidade de
volume, expresso em moeda nacional, para o petréleo
produzido em cada campo, a ser determinado pela ANP de
acordo com esta Resolucao, observados os parametros
reais de mercado;

A inclusdo, em negrito, contribui para a fidedignidade do preco de referéncia com os valores que sao efetivamente praticados no setor, evitando que sejam praticados pregos superficiais ou defasados.

Luiz Paulo Corréa da Rocha
Assembleia Legislativa do Estado do
Rio de Janeiro - ALERJ

Art. 2°-A

[Art. 25-A O prego de referéncia a ser aplicado mensalmente ao petrdleo

em cada campo durante o referido més, em reais por metro
clbico, na condigéo padrao de medigao, sera igual & média ponderada dos
seus pregos de venda praticados pelas empresas petroliferas, com
contrato de exploragdo e produgéo de petrdleo e gas natural, em condicdes
normais de mercado.

§ 12 Os precos de venda de que trata este artigo serdo livres dos tributos

sobre a venda e, no caso de petrdleo embarcado, livres a bordo.
§ 22 Até o dia quinze de cada més, a partir do més seguinte aquele em que
ocorrer a data de inicio da produgao de petréleo de cada campo, a

devera informar & ANP as quantidades vendidas, os pregos de
Venda do petréleo produzido no campo no més anterior e o valor da média

referida neste artigo.

§ 32 Nos casos de des com socie )

integrais ou afiliadas, do mesmo grupo econdmico, ou com as quais a
empresa petrolifera tenha alguma relagéo de dependéncia, as empresas

petroliferas deverao informar os precos de venda praticados por suas
sediadas no exterior.

§ 4° A empresa petrolifera deveré apresentar, sempre que exigida pela
ANP, a documentago de suporte para a comprovagéo das quantidades
vendidas e dos pregos de venda do petrdleo, inclusive comprabatérios dos
pregos de venda praticados por suas empresas vinculadas sediadas no
exterior para terceiros.

§ 5° Caso a empresa petrolifera no apresente os documentos

ou ap de forma i ou, ainda, quando
a 3 que 0 pregos nao guardam

éncia com a realidade de mercado, o prego de referéncia devera
ser estabelecido com base nas regras de prego de transferéncia previstos
na legislagao federal.

§ 6° Caso ndo seja possivel aplicar as regras de prego de transferéncia
previstos na legislagao federal, a ANP deveré estabelecer o prego de

ia, com a utilizagao do valor da cotagéo de outros petrleos de
na forma do art. 4°.

§ 7° Os pregos de venda do petrdleo, quando expressos em moeda

serdo para a moeda nacional pelo valor médio
mensal das taxas de cambio oficiais diarias para a compra da moeda

fixadas pelo Banco Central do Brasil para 0 més em que
ocorreu a venda.

O acréscimo sugerido busca estabelecer, previamente, critérios e parametros técnicos a serem observados na metodologia de composi¢ao do prego de referéncia do petréleo, de modo a trazer maior seguranca juridica e
previsibilidade aos agentes publicos e privados que atuam no setor.

Ao conferir @ ANP a prerrogativa de exigir documentagdo das empresas petroliferas para fins de avaliagdo dos pregos médios praticados no mercado, privilegia-se o principio da cooperagéo, além de conferir maior
eficiéncia ao poder fiscalizatério da autarquia reguladora.

Nesse ponto, € relevante salientar que o fornecimento de tais informagdes a ANP nao configuraria uma quebra de sigilo industrial, mas apenas uma transferéncia de sigilo, aplicando-se, por analogia, 0 mesmo
entendimento que STF pacificou em relagéo ao sigilo bancario. Significa dizer que os servidores da agéncia que venham a ter acesso a tais dados terao responsabilidade funcional no caso de vazamento dos dados, cujo
tratamento devera ser objeto de rigoroso controle interno.

No mais, a utilizagdo subsidiaria das regras de preco de transferéncia previstas na legislagéo federal, na hipétese de negativa de fornecimento das informagdes ou documentagéo incompleta, ou quando dissociada da
realidade mercadoldgica, se mostra razodvel e proporcional, ressaltando que trata de técnica amplamente aplicada no &mbito do imposto de renda e enaltecida pela OCDE.

Luiz Paulo Corréa da Rocha
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Art. 10

A ANP podera reavaliar a metodologia de apuragao do
prego de referéncia do petréleo estabelecida por esta
Resolugao, desde que mantenha uma periodicidade
minima de cinco anos entre a publicagao das reavaliagdes.

§ 2° Se houver reavaliagao da metodologia, de que trata o
caput, ela serd implementada em um periodo de transi¢do
de trés anos.

§ 4° A decisao de reavaliagdo da metodologia devera ser
precedida de audiéncia publica.

A redugao dos prazos para eventual reavaliagdo da metodologia de apuragéo do prego de referéncia mostra-se salutar diante da dinamicidade do setor, que esta suijeito a influéncias das mais diversas fontes, com impacto
direto na oferta e demanda do 6leo e nos custos de produgao.

Cumpre lembrar, ainda, que se trata apenas de uma faculdade conferida ao érgéo fiscalizatério, cujo objetivo € manter a correspondéncia entre os pregos reais praticados e aquele estabelecido para fins de participagdes
governamentais, razao pela qual ndo se vislumbra qualquer prejuizo na redugéo do prazo para eventual reavaliagido do prego.

Importante ressaltar que diante das expectativas do Ministério de Minas e Energia, no sentido de que as reservas de petréleo no pais tendem a alcangar seu pico de produtividade dentro de seis anos (2029), com o
posterior declinio e esgotamento exploratério, somado ao crescimento da demanda por fontes renovaveis, a possibilidade de revisao dos valores de referéncia no prazo de 5 anos avigora-se proporcional.

Ademais, a inclusdo de previsao no sentido de que a reavaliagdo da metodologia de apuragéo do prego seré precedida de audiéncia publica vai ao encontro do principio democratico, da transparéncia e da participagao
popular, contribuindo para um debate amplo e plural.

Luiz Paulo Corréa da Rocha
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